
 
 

0 

 

 

Coordenadoria de Jurisprudência 

Consultoria Geral/JURI 

INFORMATIVO INTERNO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2014 

 

SELEÇÃO DE NOTÍCIAS EXTRAÍDAS DO INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO ANO DE 2014 COM RELEVÂNCIA PARA 

O CONTROLE EXTERNO 

 



 
 

1 

SUMÁRIO 

SERVIDOR PÚBLICO: ACESSO E PROVIMENTO DERIVADO ............................................................... 3 

REPERCUSSÃO GERAL: STF DISCUTIRÁ CONCEITO DE ATIVIDADE-FIM EM CASOS DE 

TERCEIRIZAÇÃO ................................................................................................................................ 4 

SUSPENSA APOSENTADORIA ESPECIAL A PROFESSORES DE SC EM FUNÇÕES 

ADMINISTRATIVAS ........................................................................................................................... 5 

STF JULGA INCONSTITUCIONAL LEI FLUMINENSE SOBRE CONTRATOS TEMPORÁRIOS .............. 6 

REJEITADA MANUTENÇÃO DE TEMPO DE ATIVIDADE RURAL SEM RECOLHIMENTO NO 

CÁLCULO DE APOSENTADORIA ....................................................................................................... 7 

MINISTRO NEGA SEGUIMENTO A ADI SOBRE TETO DO FUNCIONALISMO EM SC .......................... 8 

CASSADAS DECISÕES DO TCM-CE QUE JULGARAM IRREGULARES CONTAS DE EX-PREFEITOS 10 

EX-GOVERNADOR DE RORAIMA QUESTIONA CONDENAÇÃO IMPOSTA PELO TCU ..................... 11 

INDEFERIDA LIMINAR PARA EX-GOVERNADOR DE RR QUE TEVE CONTAS JULGADAS 

IRREGULARES PELO TCU ................................................................................................................ 12 

Íntegra do voto do ministro Dias Toffoli em recurso sobre irredutibilidade de vencimentos ............................ 13 

STF reafirma que aumento da jornada sem contraprestação remuneratória é inconstitucional .......................... 14 

Plenário anula ato do TCU que revogou benefício a servidor sem processo administrativo ............................. 15 

STF reafirma a impossibilidade de conversão do tempo de serviço de magistério em tempo comum................ 16 

Decisão do Supremo impede redução de vencimentos de médicos do TCU ................................................... 17 

Execução de condenação por tribunal de contas só pode ser proposta por entidade beneficíária ....................... 18 

STF admite corte de vencimentos que ultrapassam o teto do funcionalismo ................................................... 19 

Lei municipal não pode restringir direitos à aposentadoria previstos na Constituição ...................................... 21 

Aplicação de aposentadoria compulsória para comissionados tem repercussão geral ...................................... 22 

Suspensa decisão do TCU sobre jornada de médicos do TRF-1 .................................................................... 23 

Julgamento garante a servidor aposentado pagamento de verba cortada pelo TCU ......................................... 24 

TCU: julgamento de tomada de contas especial e intimação pessoal ............................................................. 25 

Tribunal de Contas estadual: preenchimento de vagas e separação de Poderes - 1 .......................................... 26 

Tribunal de Contas estadual: preenchimento de vagas e separação de Poderes - 2 .......................................... 26 

Tribunal de Contas estadual: preenchimento de vagas e separação de Poderes - 3 .......................................... 27 

Tribunal de Contas estadual: preenchimento de vagas e separação de Poderes - 4 .......................................... 28 

Tribunal de Contas estadual: preenchimento de vagas e separação de Poderes - 5 .......................................... 28 

Tribunal de Contas estadual: preenchimento de vagas e separação de Poderes - 6 .......................................... 29 



 
 

2 

Suspenso julgamento sobre aumento de carga horária de servidores .............................................................. 30 

Suspensa cobrança previdenciária de servidores não concursados do Paraná.................................................. 31 

STF reafirma que Judiciário não pode aumentar vencimento de servidor com base na isonomia ...................... 33 

Contratação sem concurso é nula e só gera direito a salários e FGTS ............................................................ 34 

Restabelecida pensão de menor dependente de avó falecida ......................................................................... 36 

Vantagem de caráter geral pode ser concedida a servidor inativo, decide STF................................................ 37 

Exigência de declaração de bens dos dirigentes de empresas públicas de SC é inconstitucional ....................... 38 

Mantida decisão do TCU que condenou ONG por superfaturamento em convênio com o MS ......................... 40 

Ministro determina exoneração de comissionados nomeados irregularmente na PB .......................... 42 

Mantida decisão do TCU que veda continuidade de pagamento de parcela a servidores do Ibama ... 43 

ADI questiona criação de cargos em confiança e funções gratificadas no TCE-MG ........................... 44 

Decisão que mantinha aposentadoria com cálculo de adicional acumulado é suspensa .................... 45 

Ministra mantém validade de pensão a menor sob guarda .................................................................. 46 

Mandado de segurança questiona decisão do TCU que determina envio de dados sigilosos ............. 48 

Direito à nomeação de candidatos fora do número de vagas tem repercussão geral .......................... 50 

Presidente do STF mantém afastamento de conselheiro do TC-PR .................................................... 51 

Suspensa norma que alterou Lei Orgânica do TCE-RJ ........................................................................ 52 

 

 

  



 
 

3 

SERVIDOR PÚBLICO: ACESSO E PROVIMENTO DERIVADO 

Por ofensa ao princípio da ampla acessibilidade aos cargos públicos (CF, art. 37, II), o Plenário julgou 

procedente pedido formulado em ação direta para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 15 e 

17 do ADCT da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte. O referido art. 15 autoriza o 

denominado “enquadramento”, ao permitir que servidores públicos estaduais, da administração 

direta, autárquica e fundacional, com tempo igual ou superior a cinco anos de exercício e que há 

mais de dois anos estejam à disposição de órgão diverso daquele de sua lotação, optem pelo 

enquadramento definitivo no órgão em que estiverem a serviço, ainda que de outro Poder. O art. 17, 

por seu turno, possibilita que o servidor estadual tenha acesso a cargo ou emprego de nível superior 

identificado ou equivalente à formação do curso de nível superior que venha a concluir. O Tribunal 

asseverou que reiterados julgamentos da Corte teriam assentado a indispensabilidade da prévia 

aprovação em concurso de provas ou de provas e títulos para investidura em cargo público de 

provimento efetivo. Destacou que a matéria fora objeto do Verbete 685 da Súmula do STF (“É 

inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 

aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na 

qual anteriormente investido”). Esclareceu que a estabilidade excepcional garantida pelo art. 19 do 

ADCT da CF não conferiria direito a qualquer tipo de reenquadramento em cargo público. Sublinhou 

que ao servidor estável, nos termos do preceito citado, seria assegurada somente a permanência no 

cargo para o qual fora contratado, sem que pudesse integrar carreira distinta. Aduziu que, com a 

promulgação da atual Constituição, teriam sido banidos do ordenamento jurídico brasileiro os modos 

de investidura derivada. Frisou que a finalidade de corrigir eventuais distorções existentes no âmbito 

do serviço público estadual não tornaria legítima a norma impugnada. Precedentes citados: ADI 

248/RJ (DJU de 8.4.1994) e ADI 2.689/RN (DJU de 21.11.2003). 

ADI 351/RN, rel. Min. Marco Aurélio, 14.5.2014. (ADI-351) 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=351&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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REPERCUSSÃO GERAL: STF DISCUTIRÁ CONCEITO DE ATIVIDADE-FIM EM 

CASOS DE TERCEIRIZAÇÃO 

A fixação de parâmetros para a identificação do que representa a atividade-fim de um 

empreendimento, do ponto de vista da possibilidade de terceirização, é o tema discutido no Recurso 

Extraordinário com Agravo (ARE) 713211, que teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário 

Virtual do Supremo Tribunal Federal. O relator da matéria, ministro Luiz Fux, ressaltou que existem 

milhares de contratos de terceirização de mão de obra nos quais subsistem dúvidas quanto a sua 

licitude, tornando necessária a discussão do tema. 

No ARE 713211, a Celulose Nipo Brasileira S/A (Cenibra) questiona decisão da Justiça do Trabalho 

que, em ação civil pública movida pelo Ministério Público do Trabalho e pelo Sindicato dos 

Trabalhadores nas Indústrias Extrativas de Guanhães e Região, foi condenada a se abster de 

contratar terceiros para sua atividade-fim. 

A ação civil teve origem em denúncia formalizada em 2001 pelo Sindicato dos Trabalhadores nas 

Indústrias da Extração de Madeira e Lenha de Capelinha e Minas Novas relatando a precarização das 

condições de trabalho no manejo florestal do eucalipto para a produção de celulose. Fiscalização do 

Ministério do Trabalho em unidades da Cenibra no interior de Minas Gerais constatou a existência de 

contratos de prestação de serviços para as necessidades de manejo florestal (produção de eucalipto 

para extração de celulose). Ao todo foram identificadas 11 empresas terceirizadas para o plantio, 

corte e transporte de madeira, mobilizando mais de 3.700 trabalhadores. 

A condenação, imposta pela Justiça do Trabalho da 3ª Região (MG), foi mantida em todas as 

instâncias da Justiça trabalhista. No recurso ao STF, a empresa alega que não existe definição jurídica 

sobre o que sejam exatamente, “atividade-meio” e “atividade-fim”. Sustenta ainda que tal distinção 

é incompatível com o processo de produção moderno. Assim, a proibição da terceirização, baseada 

apenas na jurisprudência trabalhista, violaria o princípio da legalidade contido no inciso II do artigo 5° 

da Constituição Federal. 

Repercussão geral 

Em sua manifestação, o ministro Luiz Fux observou que o tema em discussão – a delimitação das 

hipóteses de terceirização diante do que se compreende por atividade-fim – é matéria de índole 

constitucional, sob a ótica da liberdade de contratar. A existência de inúmeros processos sobre a 

matéria poderia, segundo ele, “ensejar condenações expressivas por danos morais coletivos 

semelhantes àquela verificada nestes autos”. 

O entendimento do relator pelo reconhecimento da repercussão geral do tema foi seguido, por 

maioria, em deliberação no Plenário Virtual da Corte. 
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SUSPENSA APOSENTADORIA ESPECIAL A PROFESSORES DE SC EM 

FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu pedido de liminar na 

Reclamação (RCL) 17426, ajuizada pelo Estado de Santa Catarina, para suspender efeitos de decisão 

que reconheceu o direito de obter aposentadoria especial a professores que exerciam unicamente 

atividades administrativas. Ao conceder a liminar, o ministro observou que “atividades meramente 

administrativas não podem ser consideradas magistério, sob pena de ofensa à autoridade da decisão 

proferida *pelo Plenário do STF+ na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3772”. 

De acordo com os autos, sentença proferida pelo juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública de Florianópolis 

(SC), em ação proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação na Rede Pública de Ensino do 

Estado de Santa Catarina, determinou que o estado considere como válido, para efeito de 

aposentadoria especial dos docentes, o tempo em exercício de diversas atividades administrativas. 

O governo estadual ingressou com a reclamação alegando que o cumprimento da sentença obrigará 

a concessão de aposentadorias com menor tempo de contribuição (pagando proventos por mais 

tempo), a admissão de novos servidores para ocupar os cargos deixados pelos inativos e também a 

rever a situação dos que já tiveram o benefício concedido. 

Decisão 

O ministro Roberto Barroso destacou que, na ADI 3772, o STF conferiu interpretação conforme a 

Constituição Federal ao artigo 67, paragrafo 2º, da Lei 9.394/1996 (incluído pela lei 11.301/2006) e, 

na ocasião, a preocupação do Tribunal parece ter sido a excessiva ampliação do conceito de 

magistério. “Reviu-se o entendimento anterior – que excluía do benefício toda atividade exercida 

fora de sala de aula –, mas sem afirmar, com isso, que o desempenho de quaisquer funções 

administrativas pelo professor contaria como magistério”, afirmou. 

O relator sustentou que, em exame preliminar, a sentença reclamada parece ir de encontro à 

orientação mais limitadora adotada pelo STF, pois considerar como magistério o exercício de 

atividades meramente administrativas representa afronta à decisão na ADI 3772. Lembrou ainda 

que, como a sentença de primeiro grau está produzindo efeitos, o Estado já sofre as consequências 

desses atos, inclusive e especialmente no plano financeiro. 

“Não é o fato de ser professor ou de trabalhar na escola que garante o direito à aposentadoria 

especial, mas o desempenho de funções específicas, associadas ao magistério de forma direta. Ao 

lado do professor que atua em sala de aula, aqueles encarregados das atividades de direção, 

coordenação e assessoramento pedagógico se inserem na condução da atividade-fim da escola, na 

medida em que acompanham os próprios processos educacionais. Os demais funcionários, embora 

relevantes, enquadram-se neste contexto de forma menos íntima e, por isso mesmo, foram excluídos 

da aposentadoria especial pela mencionada ADI 3772/DF”, concluiu o ministro. 
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STF JULGA INCONSTITUCIONAL LEI FLUMINENSE SOBRE CONTRATOS 

TEMPORÁRIOS  

Lei do Estado do Rio de Janeiro (Lei 4.599/2005) – que dispõe sobre a contratação temporária de 

pessoal pela administração pública direta, autárquica e fundacional daquele estado – foi declarada 

inconstitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF). A maioria dos ministros julgou 

procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3649, ajuizada pela Procuradoria Geral da 

República (PGR) contra a norma fluminense. 

Na sessão plenária desta quarta-feira (28), a Corte entendeu ter razão a PGR quando sustentou que a 

norma questionada não especifica, de modo suficiente, quais as hipóteses emergenciais que 

justificariam medidas de contratação excepcional. Tal fato, para o STF, constitui infração ao artigo 37, 

inciso IX, da Constituição Federal, que trata dos requisitos para contratação de servidores por tempo 

determinado. 

Nesse sentido foi o voto condutor do julgamento, proferido pelo ministro Teori Zavascki e seguido 

pela maioria dos ministros. Ele citou julgados recentes [ADI 3247], analisados em março deste ano – 

nos quais o Supremo declarou a inconstitucionalidade de leis estaduais de conteúdo semelhante. Por 

decisão majoritária, os ministros modularam os efeitos da decisão para preservar os contratos 

celebrados até a data de hoje e conceder o prazo de 12 meses para que o Estado do Rio de Janeiro 

regularize sua legislação de acordo com o artigo 37 da Constituição Federal. 

Relator 

Já o relator, ministro Luiz Fux, considerou que a lei, na medida em que especifica as hipóteses em 

que a contratação temporária poderá ocorrer, “comporta uma hermenêutica que a torna compatível 

com a Constituição”, ressaltado que a norma não viola a regra do concurso público. Assim, ele votou 

pela procedência parcial da ação para declarar a inconstitucionalidade da expressão “considerando-

se criados os cargos necessários à realização da atividade”, contida no artigo 3º da lei estadual, por 

entender que a criação dos cargos depende da aprovação de lei específica. 

O relator também deu interpretação conforme a Constituição Federal à legislação questionada, a fim 

de que as contratações temporárias obedeçam ao artigo 37, inciso IX, da Constituição. De acordo 

com o ministro, as contratações temporárias a serem realizadas apenas deveriam ser permitidas para 

atender a comprovada necessidade temporária de excepcional interesse público nas funções 

legalmente previstas. 

O ministro Marco Aurélio julgou inconstitucional apenas a previsão do artigo 3º da lei, que trata da 

criação de cargos, e entendeu válidas as demais disposições da lei. O ministro, porém, não modulou 

os efeitos da decisão. 

Processos relacionados: ADI 3649 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=267856&tip=UN 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=267856&tip=UN
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REJEITADA MANUTENÇÃO DE TEMPO DE ATIVIDADE RURAL SEM 

RECOLHIMENTO NO CÁLCULO DE APOSENTADORIA 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar Mendes negou seguimento (julgou inviável) ao 

Mandado de Segurança (MS) 28106, em que um servidor aposentado da Universidade Federal de 

Mato Grosso do Sul pretendia manter, na contagem do tempo necessário para a concessão de sua 

aposentadoria, o período de atividade rural sem comprovação do respectivo recolhimento 

previdenciário. 

De acordo com os autos, o servidor se aposentou em agosto de 1998. Entretanto, em fevereiro de 

2008, o Tribunal de Contas da União (TCU) negou registro ao ato de aposentadoria, ao argumento de 

que é ilegal a contagem recíproca do tempo de serviço rural sem a devida comprovação do 

recolhimento das contribuições previdenciárias do respectivo período. O servidor pediu reexame da 

decisão, mas o TCU a indeferiu. É contra esse ato que ele impetrou mandado de segurança no STF. 

Alega que a decisão do TCU contraria a segurança jurídica e que a contagem do tempo em atividade 

rural estaria em conformidade com a jurisprudência e a legislação vigentes à época da concessão do 

benefício. Ademais, segundo ele, o tempo de serviço rural foi judicialmente reconhecido e que, 

portanto, a decisão do TCU afronta coisa julgada. 

Decisão 

Ao julgar inviável o pedido, o ministro Gilmar Mendes observou que a decisão do TCU está em 

consonância com a jurisprudência do Supremo que, segundo ele, “se firmou no sentido de que a 

contagem recíproca do tempo de serviço rural, para fins de aposentadoria no serviço público, apenas 

é admitida se comprovado o recolhimento das contribuições previdenciárias referentes ao período”. 

Nesse sentido, ele citou como precedentes os Mandados de Segurança 27699 e 26872. 

Nesses precedentes, se ressalta que o artigo 201, parágrafo 9º, da Constituição Federal subordina o 

aproveitamento do tempo de serviço rural à prova do recolhimento das contribuições devidas. O 

ministro Gilmar Mendes assinalou também que não há a alegada afronta à coisa julgada, uma vez 

que a decisão judicial que determinou ao INSS a expedição de certidão de tempo de serviço não 

dispensou o recolhimento das contribuições previdenciárias. 

Ao final, o relator destacou que “não há direito líquido e certo a dar ensejo ao prosseguimento da 

demanda” e cassou a liminar anteriormente deferida. 

Leia mais: 

20/08/2009 – Ministro defere liminar para manter aposentadoria considerada ilegal pelo TCU 

Processos relacionados MS 28106 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=112215&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28106&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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MINISTRO NEGA SEGUIMENTO A ADI SOBRE TETO DO FUNCIONALISMO EM 

SC  

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou 

incabível) à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4202, ajuizada pela Federação Nacional de 

Entidades de Oficiais Militares Estaduais (Feneme) contra dispositivo da Constituição de Santa 

Catarina que permitia a existência de dois tetos remuneratórios no estado. 

A entidade alegava que o artigo 23, parágrafo 2º, da Constituição catarinense, na redação dada pela 

Emenda Constitucional estadual 47/2008, permitia a adoção de um teto salarial em Santa Catarina 

para auditores fiscais estaduais, o que ofenderia os princípios da isonomia, da impessoalidade e da 

moralidade. “A norma não poderia fazer menção individualizada a qualquer das carreiras dos 

servidores, como o fez, sob pena de afronta ao estabelecido na Constituição Federal”, dizia a ação. 

Segundo o ministro Roberto Barroso, a ação não pode ser conhecida porque o objeto social da 

Feneme (tutela dos interesses dos oficiais das polícias militares) não guarda pertinência temática 

com o objeto da ADI, o que contraria jurisprudência do STF. “A eventual procedência do pedido 

formulado não teria qualquer repercussão sobre os substituídos da requerente, atingindo apenas os 

integrantes de outra classe de servidores públicos, os auditores fiscais da Receita Estadual. Dessa 

forma, a presente ação não promove nem protege qualquer interesse da categoria representada pela 

requerente”, disse. 

Além disso, o relator apontou que o artigo 23, parágrafo 2º, da Constituição de Santa Catarina foi 

revogado pela Emenda Constitucional 68/2013. “Esse diploma, ademais, transformou em regra geral 

o que o artigo 23, parágrafo 2º, tratava como norma específica, aplicável apenas aos auditores da 

Receita Estadual: adotou como teto único do funcionalismo estadual o subsídio dos 

desembargadores, ressalvando somente os deputados estaduais, tal como prevê o artigo 37, 

parágrafo 12, da Carta Federal”, afirmou. Assim, foi afastada também a causa da alegada 

inconstitucionalidade. 

O ministro Roberto Barroso destacou ainda que a jurisprudência do STF é no sentido de que a 

revogação do objeto de controle ou o exaurimento de sua eficácia torna prejudicada a ação direta, 

sendo irrelevante, para tanto, que ainda existam efeitos concretos do ato ou do dispositivo 

impugnado. “Ressalvam-se apenas os casos em que a revogação seja compreendida como uma mera 

tentativa de burlar a jurisdição constitucional deste Tribunal. Neste feito, não observo uma intenção, 

expressa ou velada, de frustrar maliciosamente a competência desta Corte – em especial porque o 

elemento supostamente inconstitucional foi removido da ordem jurídica”, sustentou. 

RP/AD 

Leia mais: 

18/2/2009 – Federação de militares contesta existência de dois tetos remuneratórios em Santa 

Catarina 

Processos relacionados ADI 4202 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=103518&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=103518&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4202&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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CASSADAS DECISÕES DO TCM-CE QUE JULGARAM IRREGULARES CONTAS 

DE EX-PREFEITOS 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar Mendes julgou procedentes as Reclamações 

(RCLs) 10456 e 10551 e cassou decisões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará 

(TCM-CE) que julgaram irregulares contas de Eugenio Rabelo e Antônio Roque de Araújo, quando 

ambos exerceram mandato de prefeito, respectivamente, dos munícipios cearenses de Ibicuitinga e 

Antonina do Norte. 

Ao confirmar liminares concedidas anteriormente, o ministro Gilmar Mendes ressaltou que o STF 

reconhece a clara distinção entre a competência para apreciar e emitir parecer prévio sobre as 

contas prestadas anualmente pelo chefe do Poder Executivo (do tribunal de contas) e a competência 

para julgar essas contas, que fica a cargo do Poder Legislativo. 

De acordo com o ministro, diante dos parâmetros fixados pela jurisprudência do STF, está claro que 

os acórdãos do TCM-CE impugnados nas duas reclamações desrespeitaram decisão da Corte nas 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 849, 1779 e 3715. 

Nelas, o Supremo decidiu que, em analogia ao que dispõe a Constituição Federal em seu artigo 71, 

inciso I, sobre a apreciação das contas do chefe do Poder Executivo Federal, cabe aos tribunais de 

contas estaduais apenas “apreciar e emitir parecer prévio” sobre as contas prestadas anualmente 

por chefe do Poder Executivo estadual ou municipal, cabendo ao respectivo Legislativo (Assembleia 

Legislativa ou Câmara Municipal) a competência para “julgar” essas contas. 

Embora as ADIs tenham sido ajuizadas contra normas estaduais que dispunham sobre a competência 

dos tribunais de contas de Mato Grosso, Pernambuco e Tocantins, respectivamente, o ministro 

Gilmar Mendes esclareceu que o efetivo parâmetro de controle destas reclamações refere-se ao 

entendimento consolidado naquelas ações, e sua aplicação prestigia a atual tendência de que a 

reclamação assuma cada vez mais o papel de ação constitucional voltada à proteção da ordem 

constitucional como um todo. 

“Os vários óbices à aceitação da reclamação em sede de controle concentrado de 

constitucionalidade, inclusive, já foram superados, estando o Supremo Tribunal Federal em 

condições de ampliar o uso desse importante e singular instrumento da jurisdição constitucional 

brasileira. A ordem constitucional necessita de proteção por mecanismos processuais céleres e 

eficazes”, concluiu o ministro Gilmar Mendes.  

Leia mais: 

20/08/2010 – Ministro Gilmar Mendes suspende rejeição de contas de ex-prefeito cearense 

20/09/2010 – Suspensa rejeição de contas de candidato no Ceará 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=158778&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=161928&caixaBusca=N
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EX-GOVERNADOR DE RORAIMA QUESTIONA CONDENAÇÃO IMPOSTA PELO 

TCU  

O ex-governador de Roraima Neudo Ribeiro Campos impetrou, no Supremo Tribunal Federal (STF), o 

Mandado de Segurança (MS) 33006, com pedido de liminar, no qual ele questiona decisão do 

Tribunal de Contas da União (TCU) que julgou irregulares as contas referentes a convênio por ele 

firmado, durante sua gestão à frente do Executivo estadual, com o então Departamento Nacional de 

Estradas de Rodagem (DNER, hoje Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT) 

para execução de obras e serviços em rodovia federal naquele estado. Em vista disso, ele foi 

condenado à restituição do valor integral do convênio, além do pagamento de multa. 

O ex-governador pede liminar para suspender os efeitos da decisão questionada até que o TCU 

promova audiência do governador que o sucedeu no cargo – a quem, segundo ele, caberia a 

prestação de contas referente ao convênio. Nessa oportunidade, requer sua manifestação no 

processo na corte de contas, que teria negado ao ex-governador o exercício ao contraditório e à 

ampla defesa. 

Alegações 

Neudo Campos alega que assinou o contrato com o DNER na condição de agente político, não como 

responsável pela execução das obras, que era o então diretor do Departamento Estadual de 

Rodagem de Roraima (DER/RR). E cita precedentes envolvendo convênio de reembolso/indenização 

– em que a obra é realizada com recursos do Estado e, posteriormente, indenizada pela União com 

base nas contas de gastos apresentados. Nesses casos, segundo alega o reclamante, o TCU concluiu 

pela condição de agente político do governador, isentando-o de responsabilidade. 

Sustenta, também, que deixou o cargo de governador em 5 de abril de 2002, e que o último repasse 

referente ao convênio foi realizado em 28 de março de 2002. Portanto, segundo ele, “as contas 

relativas à conclusão do convênio deveriam ter sido prestadas por quem tivesse a obrigação até 

30.05.2002 e 29.06.2002”, ou seja, 60 dias após a transferência da última parcela, incluindo-se 30 

dias de eventual prorrogação, de acordo com regra da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) aplicável 

a tais casos. 

O relator do MS 33006 é o ministro Luís Roberto Barroso. 

Processos relacionados MS 33006 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=33006&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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INDEFERIDA LIMINAR PARA EX-GOVERNADOR DE RR QUE TEVE CONTAS 

JULGADAS IRREGULARES PELO TCU 

O ministro Ricardo Lewandowski, no exercício da Presidência do Supremo Tribunal Federal (STF), 

negou liminar em Mandado de Segurança (MS 33006) por meio do qual o ex-governador de Roraima 

Neudo Campos questiona decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que julgou irregulares as 

contas referentes a sua gestão no Executivo estadual. A irregularidade envolve convênio firmado 

pelo ex-governador com o então Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER, hoje 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT). 

Ao analisar o pedido, o ministro Lewandowski afirmou que não ficou demonstrada nos autos a 

presença dos requisitos que autorizariam a concessão da medida. Ele ressaltou que as razões que 

embasam o mandado de segurança “foram integralmente rechaçadas pelo TCU”, não sendo possível 

concluir, nesse momento processual, pelo desacerto de tal decisão. Além disso, para o ministro, de 

acordo com os argumentos apresentados, a medida pleiteada não será ineficaz caso seja deferida 

apenas no julgamento de mérito do MS. 

De acordo com os autos, em junho de 2000, durante seu governo em Roraima, Neudo Campos 

assinou convênio com o DNER, pelo sistema de reembolso de despesas, para execução de obras e 

serviços em rodovia federal. Segundo ele, foram feitas duas transferências financeiras pelo DNER, 

para reembolso das despesas. Na sequência, o ex-governador afirma que o TCU julgou irregulares 

suas contas, condenando-o a restituir o valor integral do convênio. 

No MS impetrado no Supremo, Neudo Campos afirma que não tinha responsabilidade na prática de 

atos de execução do convênio, e que apenas os assinava formalmente. Sustenta que a 

responsabilidade pela prestação de contas seria de seu sucessor e não sua, uma vez que não se 

encontrava mais à frente do Executivo no momento em que deveria haver a prestação de contas 

referente a esse convênio. Por fim, o ex-governador diz que não teve direito à ampla defesa no 

processo perante o TCU. 

Com esses argumentos, pediu ao STF a suspensão liminar dos efeitos da decisão questionada até que 

o TCU promova audiência do governador que o sucedeu no cargo – a quem, segundo ele, caberia a 

prestação de contas referente ao convênio. Pedia, ainda, que fosse permitida sua manifestação no 

processo na corte de contas, alegando que teve negado o direito ao devido processo legal e à ampla 

defesa. 

Leia mais: 

23/06/2014 – Ex-governador de Roraima questiona condenação imposta pelo TCU 

Processos relacionados 

MS 33006 

 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=269684&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=33006&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 31 de outubro de 2014  

Íntegra do voto do ministro Dias Toffoli em recurso sobre irredutibilidade de 

vencimentos 

Leia na íntegra o voto do ministro Dias Toffoli, relator do Recurso Extraordinário com 

Agravo (ARE) 660010, em que o STF reafirmou jurisprudência no sentido de que a ampliação 

de jornada sem alteração da remuneração do servidor viola a regra da irredutibilidade de 

vencimentos (artigo 37, inciso XV, da Constituição Federal). Por maioria de votos, os 

ministros decidiram que o Decreto estadual 4.345/2005, do Paraná, que fixou em 40 horas 

semanais a carga horária dos servidores públicos estaduais, não se aplica aos servidores que, 

antes de sua edição, estavam legitimamente subordinados a carga horária semanal inferior. 

- Íntegra do voto do ministro Dias Toffoli no ARE 660010. 

 

 

 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ARE660010.pdf
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Quinta-feira, 30 de outubro de 2014  

STF reafirma que aumento da jornada sem contraprestação remuneratória é 

inconstitucional 

Nesta quinta-feira (30), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou 

jurisprudência consolidada da Corte no sentido de que a ampliação de jornada sem alteração 

da remuneração do servidor viola a regra da irredutibilidade de vencimentos (artigo 37, inciso 

XV, da Constituição Federal). Ao dar provimento ao Recurso Extraordinário com Agravo 

(ARE) 660010, com repercussão geral reconhecida, os ministros declararam que o Decreto 

estadual 4.345/2005, do Paraná, que fixou em 40 horas semanais a carga horária dos 

servidores públicos estaduais, não se aplica aos servidores que, antes de sua edição, estavam 

legitimamente subordinados a carga horária semanal inferior a 40 horas. 

O pano de fundo da discussão foi a transposição dos servidores ocupantes do cargo de 

odontólogo, contratados sob o regime celetista para jornada semanal de 20 horas, para o 

regime estatutário, em 1992, passando a ser regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos 

do Estado do Paraná (Lei 6.174/70). Em 2005, o Decreto 4.345 alterou a jornada de todos os 

servidores públicos estaduais para 40 horas semanais, e, assim, os dentistas passaram a ter 

jornada diária de oito horas, sem aumento de vencimentos. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJ-PR), em apelação cível em ação movida pelo 

Sindicato dos Trabalhadores e Servidores do SUS e da Previdência do Paraná (Sindisaúde-

PR), julgou constitucional a majoração da jornada, levando a entidade sindical a interpor 

recurso extraordinário ao STF. 

Na conclusão do julgamento, na sessão desta quinta-feira, a maioria do Plenário seguiu o voto 

do relator, ministro Dias Toffoli, no sentido de se reafirmar a jurisprudência quanto à 

irredutibilidade de vencimentos. No caso concreto, o entendimento foi o de que o parágrafo 1º 

do artigo 1º do Decreto estadual 4.345/2005 não se aplica aos servidores que já tinham carga 

horária semanal inferior a 40 horas antes de sua edição. 

Com a decisão, o processo retornará à primeira instância da Justiça do Paraná para que os 

demais pedidos formulados na ação movida pelo Sindisaúde-PR sejam julgados, após a 

produção de provas. 

Ficou vencido parcialmente o ministro Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso nos 

termos do pedido formulado pelo recorrente. 

Leia mais: 

4/9/2014 – Suspenso julgamento sobre aumento de carga horária de servidores 

6/2/2012 – Aumento da jornada de servidor sem alteração da remuneração tem repercussão 

geral 

Processos relacionados 

ARE 660010 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=274462&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=199191&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=199191&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=660010&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 15 de outubro de 2014  

Plenário anula ato do TCU que revogou benefício a servidor sem processo 

administrativo 

Na sessão desta quarta-feira (15), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu o 

Mandado de Segurança (MS) 25399 para anular ato do presidente do Tribunal de Contas da 

União (TCU) que revogou benefício concedido a um servidor sem a abertura de processo 

administrativo. 

O servidor, um analista de finanças do Ministério da Fazenda, integrou-se ao quadro funcional 

do TCU. Conforme os autos, ele teve incorporado aos vencimentos determinado valor, tendo 

em vista a concessão da averbação do tempo de serviço prestado em função comissionada no 

Ministério da Fazenda, para fins de vantagem pessoal. No entanto, os advogados do autor do 

MS alegam que a vantagem destinada a seu cliente foi suprimida sem o processo 

administrativo próprio, ou seja, sem a observação do contraditório, o que teria violado o 

inciso LV, do artigo 5º, da Constituição Federal. 

No início do julgamento, em fevereiro de 2010, o relator do caso, ministro Marco Aurélio, 

frisou que não estava em discussão o tema de fundo – o direito à conversão de quintos 

incorporados, mas a garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa. “Após 

pronunciamento da administração pública, o impetrante [autor do MS] alcançou situação 

remuneratória posteriormente retirada do cenário jurídico sem que se desse oportunidade, 

àquele que dela vinha usufruindo, a manifestar-se”. O julgamento foi interrompido por pedido 

de vista do ministro Dias Toffoli. 

Na sessão desta quarta, o ministro Toffoli votou no sentido de acompanhar o relator. Com 

base em precedentes da Corte, o ministro lembrou que qualquer revisão de benefícios, no 

âmbito da administração pública, deve ser precedida de oitiva da parte interessada, para que 

possa produzir defesa administrativa. 

A decisão, no sentido de declarar nulo o ato do presidente do TCU, foi unânime. 

MB/CR 

Leia mais: 

17/02/2010 – Plenário do STF analisará legalidade de ato do TCU que revogou benefício a 

ex-analista de finanças do Ministério da Fazenda 

 

Processos relacionados 

MS 25399 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=120191&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=120191&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=25399&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 13 de outubro de 2014  

STF reafirma a impossibilidade de conversão do tempo de serviço de magistério em 

tempo comum 

O Supremo Tribunal Federal (STF), por meio de deliberação no Plenário Virtual, reafirmou a 

tese de que, para fins de aposentadoria, não se permite a conversão do tempo de magistério 

em exercício comum, pois a aposentadoria especial de professor pressupõe o efetivo exercício 

dessa função, com exclusividade, pelo tempo mínimo fixado na Constituição da República. A 

decisão majoritária ocorreu na análise do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 703550, 

com repercussão geral reconhecida, ao qual foi dado provimento. 

No caso concreto, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) recorreu de acórdão da 

Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais (TNU) 

que admitira a conversão em tempo comum do período em que uma segurada havia 

trabalhado como professora. Segundo o INSS, o reconhecimento da atividade de magistério 

como especial e sua conversão em tempo comum depois do advento da Emenda 

Constitucional (EC) 18/1981, que retirou a natureza especial da atividade, violou frontalmente 

o regime constitucional da aposentadoria por tempo de serviço. 

O relator, ministro Gilmar Mendes, observou que, atualmente, o parágrafo 8º do artigo 201 do 

texto constitucional dispõe que o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo 

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, 

terá reduzido em cinco anos o requisito de tempo de contribuição, para fins de aposentadoria 

no regime geral de previdência social. 

O ministro ponderou que, além de o Plenário do STF já ter se pronunciado sobre o tema em 

controle concentrado de constitucionalidade no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 178, de relatoria do ministro Maurício Corrêa (falecido), ambas 

as Turmas do STF já se manifestaram pela impossibilidade de conversão do tempo de serviço 

especial de magistério em tempo comum. 

Destacou, também, que a Segunda Turma, ao julgar o ARE 742005, assentou a vigência da 

EC 18/1981 como o marco temporal para vedar a conversão do tempo de serviço especial em 

comum. 

“Tal quadro permite concluir que a TNU decidiu a controvérsia em desacordo ao 

entendimento iterativo do Supremo Tribunal Federal, qual seja, a aposentadoria especial de 

professor pressupõe o efetivo exercício dessa função, com exclusividade, pelo tempo mínimo 

fixado na Constituição da República. Assim, para fins de aposentadoria, não se permite a 

conversão do tempo de magistério em exercício comum”, sustentou. 

Processos relacionados 

ARE 703550 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=703550&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 09 de outubro de 2014  

Decisão do Supremo impede redução de vencimentos de médicos do TCU 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF), nesta quinta-feira (9), deferiu o 

Mandado de Segurança (MS) 25875 para um grupo de médicos do quadro de servidores no 

Tribunal de Contas da União (TCU), a fim de evitar a redução de seus vencimentos. Os 

médicos alegaram que, a partir da Lei 10.356/2001, tiveram de optar entre a carga horária de 

20 horas ou 40 horas semanais, com vencimentos proporcionais. Essa situação, sustentaram, 

prejudicou aqueles que já exerciam a jornada de 20 horas com vencimentos integrais. 

Em voto proferido em junho de 2010, o relator, ministro Marco Aurélio, afirmou que até a Lei 

10.356/2001 os médicos do TCU cumpriam a jornada reduzida recebendo o vencimento 

integral do cargo de analista. A condição perdurou até 2006, quanto o presidente do TCU 

determinou a escolha entre uma jornada ou outra, com o respectivo vencimento proporcional. 

No entendimento do relator, ficou configurada a redução de vencimentos daqueles servidores 

que ingressaram no TCU anteriormente à publicação da Lei 10.356/2001, mas não para os que 

ingressaram posteriormente. Na ocasião, o ministro Dias Toffoli pediu vista dos autos e, em 

novembro de 2011, apresentou voto seguindo o relator. Os ministros Ricardo Lewandowski e 

Cármen Lúcia também votaram no mesmo sentido. 

O julgamento foi retomado hoje com o voto-vista proferido pelo ministro Gilmar Mendes, que 

negou o pedido, divergindo do relator. O ministro sustentou que mesmo na legislação anterior 

à Lei 10.356/2001 a remuneração pela jornada de 4 horas diárias (ou 20 horas semanais) 

correspondia à metade daquela da jornada de 8 horas. “Não se vislumbrando no caso violação 

ao princípio da irredutibilidade dos vencimentos, não há, a meu ver, como acolher a pretensão 

dos impetrantes”, concluiu o ministro Gilmar Mendes. 

Os demais ministros, no entanto, seguiram o entendimento do ministro Marco Aurélio e 

votaram pelo deferimento do mandado de segurança. 

Leia mais: 

17/11/2011 – Julgamento sobre horas e vencimentos dos médicos do TCU é suspenso 

 

Processos relacionados 

MS 25875 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=194038&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=25875&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 06 de outubro de 2014  

Execução de condenação por tribunal de contas só pode ser proposta por entidade 

beneficíária  

Os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmaram jurisprudência da Corte 

segundo a qual, no caso de condenação patrimonial imposta por tribunal de contas, somente o 

ente público beneficiário possui legitimidade para propor a ação de execução. A matéria, com 

repercussão geral reconhecida, foi analisada pelo Plenário Virtual do STF, que negou Recurso 

Extraordinário com Agravo (ARE 823347) e manteve a ilegitimidade do Ministério Público 

do Estado do Maranhão (MP-MA) para atuar em tal hipótese. A decisão majoritária seguiu a 

manifestação do relator, ministro Gilmar Mendes. 

No caso dos autos, o MP maranhense questionou acórdão do Tribunal de Justiça local (TJ-

MA) que o julgou ilegítimo para executar as decisões do Tribunal de Contas que impõem a 

responsabilização de gestor público ao pagamento de multa por desaprovação de contas. No 

Supremo, o MP-MA sustentou sua legitimidade para propor a ação, afirmando que a sua 

atuação na hipótese “nada mais seria que exercício de defesa do patrimônio público, 

preconizado pela Constituição Federal, artigo 129, III”. 

Manifestação 

O relator do recurso, ministro Gilmar Mendes, manifestou-se pela existência de repercussão 

geral da matéria, visto que “a discussão transborda os interesses jurídicos das partes”. Para 

ele, “há significativa relevância da controvérsia, nos termos da repercussão geral, e 

respectivas vertentes jurídica, política, econômica e social”. 

Quanto ao mérito, ele destacou que o tema é objeto de atenção do STF há décadas. A 

jurisprudência consolidada em julgamentos no Plenário e nas Turmas e também em decisões 

monocráticas, afirmou o relator, compreende que “a ação de execução pode ser proposta tão 

somente pelo ente público beneficiário da condenação imposta pelos tribunais de contas”. O 

relator destacou que o entendimento foi firmado no julgamento do RE 223037, de relatoria do 

ministro Maurício Corrêa (aposentado). 

O ministro sustentou ainda que, diante do exposto no artigo 129, inciso III, da Constituição 

Federal, não se comporta interpretação ampliativa. “É ausente a legitimidade ativa do 

parquet”, concluiu. 

Por maioria, foi reconhecida a repercussão geral da matéria, vencido o ministro Marco 

Aurélio. No mérito, foi negado provimento ao recurso e reafirmada a jurisprudência da Corte, 

vencidos os ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli. 

Processos relacionados 

ARE 823347 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=823347&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 02 de outubro de 2014  

STF admite corte de vencimentos que ultrapassam o teto do funcionalismo 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) entendeu que a regra do teto remuneratório 

dos servidores públicos é de eficácia imediata, admitindo a redução de vencimentos daqueles 

que recebem acima do limite constitucional. A decisão foi tomada nesta quinta-feira (2) no 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 609381, com repercussão geral reconhecida, no 

qual o Estado de Goiás questionava acórdão do Tribunal de Justiça local (TJ-GO) que 

impediu o corte de vencimentos de um grupo de aposentados e pensionistas militares que 

recebiam acima do teto. 

Segundo a decisão do TJ-GO, o corte dos salários ofenderia o direito adquirido e a regra da 

irredutibilidade dos vencimentos. Com isso, o tribunal estadual não determinou o corte das 

remunerações, que seriam mantidas até serem absorvidas pela evolução da remuneração 

fixada em lei. No RE interposto pelo Estado de Goiás participaram na condição de amicus 

curiae a União, 25 estados e o Distrito Federal . 

Eficácia imediata 

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Teori Zavascki, fez um histórico da evolução do 

teto remuneratório do funcionalismo na Constituição Federal e mencionou voto vencido do 

ministro Cezar Peluso (aposentado) no Mandado de Segurança (MS) 24875. Julgado em 

2006, em votação com cinco votos vencidos, o MS manteve os vencimentos pagos a ministros 

aposentados do STF, em fórmula semelhante à adotada pelo TJ-GO. Na ocasião, afirmou o 

ministro Teori, o STF não entendeu que havia direito adquirido à remuneração, apenas que o 

corte dos vencimentos ofenderia a regra a irredutibilidade. 

Segundo o voto proferido pelo ministro Cezar Peluso na ocasião, a regra do teto 

remuneratório possui comando normativo claro e eficiente, e veda o pagamento de excessos. 

Assim, as verbas que ultrapassam o valor do teto são inconstitucionais e não escapam ao 

comando redutor do inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal – o qual fixa o teto 

remuneratório do funcionalismo. 

“Dou provimento para fixar a tese de que o teto de remuneração estabelecido pela Emenda 

Constitucional 41/2003 é de eficácia imediata, submetendo às referências de valor máximo 

nela fixadas todas as verbas remuneratórias percebidas pelos servidores de União, estados e 

municípios, ainda que adquiridas sob o regime legal anterior”, concluiu o ministro Teori 

Zavascki. 

Na linha de entendimento já fixado pelo STF, o ministro entendeu que não é devida a 

restituição dos valores já recebidos pelos servidores em questão, tendo em vista a 

circunstância do recebimento de boa-fé. 

Clausula pétrea 

O ministro Marco Aurélio iniciou a divergência quanto ao posicionamento fixado pelo relator, 

entendendo que o corte dos vencimentos implicaria agredir direitos individuais – contrariando 

cláusula pétrea da Constituição Federal. “Os servidores públicos são os bodes expiatórios 
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responsáveis por todos os males do país”, afirmou. No mesmo sentido votaram os ministro 

Celso de Mello e o presidente da Corte, ministro Ricardo Lewandowski. 

Leia mais: 

28/9/2011 - Teto remuneratório para servidores é tema com repercussão geral 

Processos relacionados 

RE 609381 

 

 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=190362&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=609381&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 01 de outubro de 2014  

Lei municipal não pode restringir direitos à aposentadoria previstos na Constituição 

Na sessão desta quarta-feira (1º), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por 

unanimidade, deu parcial provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 650851 para determinar 

à Câmara Municipal de Franco da Rocha (SP) que examine pedido de aposentadoria de 

servidor municipal, à luz da jurisprudência da Corte segundo a qual a legislação local mais 

restritiva não pode afetar os direitos à aposentadoria tal como previstos pela Constituição 

Federal. A matéria teve repercussão geral reconhecida. 

Vista 

Em voto-vista apresentado na sessão de hoje, o ministro Luiz Fux acompanhou integralmente 

o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, para reconhecer a repercussão geral da matéria e 

dar parcial provimento ao recurso. Para o ministro, a lei municipal contraria, claramente, o 

disposto na Constituição da República. “Com efeito, ao se cotejar a norma constitucional em 

face da norma local, verifica-se que a expressão „segundo critérios estabelecidos em lei‟ diz 

respeito às compensações com a reciprocidade de distribuição financeira do ônus e não com a 

contagem de tempo de serviço”, explicou. 

O ministro citou diversos precedentes nos quais o STF se manifestou no sentido de que a 

imposição de restrições por legislação local à contagem de tempo de contribuição na 

administração pública e privada para fins de concessão de aposentadoria viola o artigo 202, 

parágrafo 2º, da Carta Federal, com redação anterior à Emenda Constitucional (EC) 20. “É 

inconstitucional o condicionamento a determinado tempo de serviço prestado ao município 

como condição prevista para aposentadoria”, ressaltou. 

Teses 

Segundo o ministro Roberto Barroso, a Corte, na ocasião do julgamento, reafirma duas teses: 

a materializada no Verbete 359 da Súmula do STF, de que se aplicam à aposentadoria as 

normas vigentes no momento em que o direto à inatividade for adquirido. E a confirmação de 

que legislação local mais restritiva não pode afetar os direitos à aposentadoria tal como 

tratados na Carta Magna. 

Leia mais: 

14/12/2011 – Adiado julgamento sobre contagem de tempo para aposentadoria proporcional 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=196171&caixaBusca=N
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Segunda-feira, 29 de setembro de 2014  

Aplicação de aposentadoria compulsória para comissionados tem repercussão geral 

O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu, por unanimidade, 

repercussão geral da matéria tratada no Recurso Extraordinário (RE) 786540, que discute a 

aplicação da aposentadoria compulsória ao servidor público ocupante exclusivamente de 

cargo em comissão, assim como a possibilidade de o servidor efetivo aposentado 

compulsoriamente assumir cargos ou funções comissionadas. A relatoria do caso é do 

ministro Dias Toffolli. 

O Estado de Rondônia, autor do recurso, questiona acórdão do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) que decidiu pela inaplicabilidade da aposentadoria compulsória aos servidores que 

ocupam exclusivamente cargos comissionados, aos quais se aplica o regime geral da 

Previdência Social. Para o STJ, a regra que obriga a aposentadoria de servidor ao completar 

70 anos está inserida no artigo 40 da Constituição Federal, “que expressamente se destina a 

disciplinar o regime jurídico dos servidores efetivos, providos em seus cargos em concursos 

públicos”. 

No RE, o estado sustenta que a norma constitucional prevista no inciso II do parágrafo 1º do 

artigo 40 também deve alcançar os ocupantes de cargos comissionados. Em razão disso, alega 

que “tanto o servidor ocupante de cargo efetivo, quanto aquele detentor de cargo em 

comissão, ao completarem 70 anos de idade, não podem continuar na ativa, sendo obrigatória, 

nos termos da Lei Maior, a retirada para inatividade compulsória”. 

O tema em discussão também abrange a possibilidade ou não de o servidor público 

aposentado compulsoriamente assumir cargos ou funções comissionadas. 

Em sua manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, o ministro Dias Toffolli 

ressaltou que as matérias suscitadas no RE 786540 apresentam densidade constitucional, 

“pois repercutem na sociedade como um todo e, em particular, na Administração Pública, 

revelando-se de inegável relevância jurídica e social”. O entendimento do relator foi seguido 

por unanimidade em deliberação no Plenário Virtual da Corte. 

Processos relacionados 

RE 786540 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=786540&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 29 de setembro de 2014  

Suspensa decisão do TCU sobre jornada de médicos do TRF-1 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar no 

Mandado de Segurança (MS) 33212 para suspender decisão do Tribunal de Contas da União 

(TCU) que fixou o prazo de 90 dias para que o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-

1) ajuste a jornada de trabalho de seus servidores médicos ao estabelecido na Resolução 

88/2009, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O dispositivo prevê jornada de oito horas 

diárias e 40 horas semanais para os servidores do Judiciário.  

Segundo os autos, o TCU realizou auditoria no TRF-1 com o objetivo de verificar a 

conformidade no pagamento de seus magistrados e servidores. Constatou-se que três analistas 

judiciários, da área de apoio especializado “Medicina”, que impetraram o MS 33212, 

trabalhavam 20 horas semanais, com remuneração integral do cargo. Em defesa, o TRF-1 

alegou que a jornada tinha amparo em decisão liminar prolatada em mandado de segurança. 

Os servidores alegam que o Decreto-Lei 1.445/1976 e as Leis 3.999/1976, 9.436/1997 e 

12.702/2012 asseguram a jornada de vinte horas à categoria. Sustentam, ainda, que a 

Resolução CNJ 88/2009, ao tratar da jornada dos servidores do Judiciário, ressalva 

expressamente os casos em que haja lei especial em sentido contrário. 

Decisão 

O ministro Roberto Barroso afirmou que não está em discussão nos autos a jornada de 

trabalho de servidores públicos que exercem função comissionada, mas apenas a jornada de 

servidos efetivos ocupantes do cargo de analista judiciário/apoio especializado (Medicina). 

Apontou ainda que a resolução do CNJ e a Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Servidores Públicos 

Civis da União) excepcionam a jornada de trabalho padrão no caso de haver legislação 

especial disciplinando a matéria de modo diverso. 

Segundo o relator, no julgamento do MS 25027, o STF reconheceu a servidora médica do 

Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região o direito de cumprir jornada diferenciada de 

trabalho de quatro horas diárias, em conformidade com a Lei 9.436/1997 e o Decreto-Lei 

1.445/1976.  

O ministro Luís Roberto Barroso assinalou que a Lei 9.436/1997 foi revogada pela Lei 

12.702/2012, mas esta manteve a jornada diária de quatro horas para os ocupantes de cargos 

de médico do Executivo. A seu ver, o perigo na demora, um dos requisitos para a concessão 

de liminar, está presente, uma vez que, esgotado recentemente o prazo conferido pelo TCU ao 

TRF-1, a decisão deverá ser cumprida pelo órgão judicial.  

“No caso dos impetrantes [autores do MS], a urgência decorre ainda da incompatibilidade de 

horários gerada pela decisão, já que eles também ocupam o cargo de médico na Secretaria de 

Saúde do Distrito Federal”, sustentou o relator. 

Processos relacionados 

MS 33212 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=33212&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 24 de setembro de 2014  

Julgamento garante a servidor aposentado pagamento de verba cortada pelo TCU 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento de mandado de segurança 

nesta quarta-feira (24), garantiu a um servidor aposentado da Justiça do Trabalho o direito de 

receber adicional por tempo de serviço que foi cortado de seus proventos por determinação do 

Tribunal de Contas da União (TCU). A parcela salarial foi assegurada por decisão proferida 

pouco antes da promulgação da Constituição Federal de 1988, o que levou ao questionamento 

pela corte de contas. 

“Há dúvida razoável a respeito do dia do trânsito em julgado da sentença. Entendo que tal 

data seria irrelevante para a solução da controvérsia, que diz respeito a análise da 

gratificação”, afirmou o ministro Dias Toffoli, ao proferir voto-vista no julgamento do 

Mandado de Segurança (MS) 22682. 

No entendimento do ministro, não cabe analisar o trânsito em julgado, mas a 

constitucionalidade da vantagem frente ao artigo 37, inciso XIV, da Constituição Federal, em 

sua redação original. Segundo o texto, os acréscimos feitos à remuneração de servidores não 

serão acumulados para fim de concessão de acréscimos posteriores. 

“A verba objeto desta impetração não é computada, tampouco acumulada para efeito de 

concessão de acréscimos ulteriores. Assim, além de garantido por ordem judicial transitada 

em julgado, o pagamento desta vantagem não contraria as normas da Constituição Federal de 

1988 pertinentes ao assunto”, afirmou o ministro. 

O Plenário, por unanimidade, votou no mesmo sentido, acompanhando o voto da relatora do 

MS, ministra Cármen Lúcia, e concedendo a ordem no mandado de segurança. 

Leia mais: 

29/10/2009 – Pedido de vista adia julgamento de MS contra corte de adicionais por tempo de 

serviço 

 

Processos relacionados 

MS 22682 

 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115498&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115498&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=22682&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Brasília, 11 a 15 de agosto de 2014 - Nº 754. 

 
TCU: julgamento de tomada de contas especial e intimação pessoal 

 

A 2ª Turma denegou mandado de segurança em que se pleiteava a anulação de processo de 

tomada de contas especial no qual fora aplicada pena de multa ao ora impetrante em razão da 

suposta prática de ato atentatório à Lei 8.666/1993 - Lei de Licitações. Na espécie, a 

impetração alegava a ocorrência de nulidade do referido processo de tomada de contas em 

virtude da ausência de intimação pessoal do advogado do então investigado, impetrante do 

“writ”, para a respectiva sessão de julgamento. De início, a Turma consignou que os 

julgamentos do TCU não teriam caráter judicial. Motivo pelo qual, não haveria necessidade 

de notificação prévia e pessoal do advogado. Afirmou que bastaria a publicação, no diário 

oficial, da data em que se daria a sessão. Pontuou que, a despeito disso, no caso dos autos, o 

diário oficial teria, de fato, publicado a data da sessão e o deferimento da sustentação oral que 

fora pleiteada. 
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Brasília, 11 a 15 de agosto de 2014 - Nº 754. 

 
Tribunal de Contas estadual: preenchimento de vagas e separação de Poderes - 1 

 

O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a 

constitucionalidade de eventual preenchimento, por membro do Ministério Público de Contas 

estadual, de cargo vago de conselheiro da Corte de Contas local, a ser escolhido pelo 

Governador, cujo ocupante anterior teria sido nomeado mediante indicação da Assembleia 

Legislativa. O Ministro Marco Aurélio (relator), acompanhado pelos Ministros Dias Toffoli, 

Cármen Lúcia e Ricardo Lewandowski (Presidente eleito), proveu o recurso, e assentou a 

competência da Assembleia Legislativa para a indicação do nome do futuro ocupante da vaga 

aberta ante a aposentadoria de conselheiro anteriormente escolhido pelo aludido órgão 

legislativo. Apontou as premissas fáticas do caso: a) a Corte de Contas seria composta por 

sete Conselheiros, quatro indicados pela Assembleia Legislativa e três pelo Governador, um 

deles nomeado pelo Executivo antes da CF/1988; b) a inexistência de conselheiros oriundos 

do Ministério Público Especial no Tribunal de Contas até o momento; c) o primeiro concurso 

público para ingresso no Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas ocorrera em 

2008, e a primeira posse, em 2011; d) a aposentadoria, em 2012, de um dos Conselheiros 

indicados pela Assembleia, e o surgimento da vaga em questão. O relator examinou o alcance 

dos artigos 73, § 2º, I e II (“Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove 

Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o 

território nacional, exercendo, no que couber, as atribuições previstas no art. 96. ... § 2º - Os 

Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos: I - um terço pelo Presidente da 

República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois alternadamente dentre auditores e 

membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, 

segundo os critérios de antigüidade e merecimento; II - dois terços pelo Congresso 

Nacional”); e 75 (“As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à 

organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 

Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios”), ambos da CF. 

RE 717424/AL, rel. Min. Marco Aurélio, 14.8.2014. (RE-717424) 

 

 

Tribunal de Contas estadual: preenchimento de vagas e separação de Poderes - 2 

O Ministro Marco Aurélio, no ponto, afirmou que os Tribunais de Contas possuiriam a 

atribuição, constitucionalmente estabelecida, de auxiliar o Legislativo no controle da 

execução do orçamento público e de emitir parecer final sobre as contas da Administração. 

Asseverou que o constituinte, no sentido de concretizar o sistema de freios e contrapesos e 

viabilizar a natureza eminentemente técnica desempenhada por esses órgãos, disciplinara 

modelo heterogêneo de composição, e o fizera em dois níveis: partilhara a formação, 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=717424&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=272868
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consoante a autoridade responsável pela indicação, entre o Legislativo e o Executivo (CF, art. 

73, § 2º, I e II); e, tendo em vista o âmbito de escolha deste, determinara fosse uma vaga 

reservada a auditor, e outra, a membro do Ministério Público Especial (CF, art. 73, § 2º, I). 

Frisou que, para o TCU, composto por nove Ministros, o aludido § 2º dispõe que 1/3 seja 

indicado pelo Presidente da República, observadas as vagas específicas acima descritas, e 2/3 

pelo Congresso Nacional. No tocante aos tribunais estaduais, integrados por sete 

Conselheiros, essas regras devem ser aplicadas no que couberem (CF, art. 75), e o STF, no 

Enunciado 653 de sua Súmula, definira que a escolha de quatro membros competiria à 

Assembleia Legislativa, e a de três, ao Governador. Nesse último caso, um deles seria de livre 

escolha, um auditor e um membro do Ministério Público Especial. Sintetizou que o 

constituinte preconizara a formação dos Tribunais de Contas em dois passos: a partilha 

interpoderes, fundada no princípio da separação de Poderes; e a intrapoder, no âmbito das 

indicações do Executivo, motivada pela necessidade de conferir tecnicidade e independência 

ao órgão. 

RE 717424/AL, rel. Min. Marco Aurélio, 14.8.2014. (RE-717424) 

 

Tribunal de Contas estadual: preenchimento de vagas e separação de Poderes - 3 

O relator consignou que o Supremo, ao enfrentar o tema, proclamara prevalecer a regra 

constitucional de divisão proporcional das indicações entre o Legislativo e o Executivo sobre 

a obrigatória indicação de clientelas específicas pelos Governadores. Apontou que o STF 

definira tratar-se de regras sucessivas: primeiro, observar-se-ia a proporção de escolhas entre 

os Poderes para, então, cumprirem-se os critérios impostos ao Executivo. Não haveria 

exceção, nem mesmo em face de ausência de membro do Ministério Público Especial. Assim, 

o atendimento da norma quanto à distribuição de cadeiras em favor de auditores e do 

Ministério Público somente poderia ocorrer quando surgida vaga pertencente ao Executivo, e 

não seria legítimo o sacrifício ao momento e ao espaço de escolha do Legislativo. Explicitou 

não haver autêntico conflito entre normas constitucionais contidas no art. 73, § 2º, da CF, mas 

dualidade de critérios a reclamar aplicação sucessiva: dever-se-ia cumprir, primeiro, o critério 

a levar em conta o órgão competente para a escolha e, depois, o ligado à clientela imposta ao 

Executivo. Sublinhou que, de acordo com a jurisprudência do Tribunal, a liberdade para 

formular ordem de escolha de conselheiros, a fim de, mais efetivamente, estruturar as Cortes 

de Contas segundo as balizas constitucionais, não permitiria afastar, mesmo transitoriamente, 

a regra de proporção dessas vagas entre o Executivo e o Legislativo. De acordo com a 

Constituição, mais importaria a autoridade que indica do que a clientela à qual pertencente o 

indicado. Assim, a escolha desta última, em qualquer circunstância, incluída a de ausência de 

membro do Ministério Público Especial do Tribunal de Contas, apenas poderia ocorrer se 

estivesse disponível cadeira pertencente à cota do Governador. 

RE 717424/AL, rel. Min. Marco Aurélio, 14.8.2014. (RE-717424) 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=717424&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=717424&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Tribunal de Contas estadual: preenchimento de vagas e separação de Poderes - 4 

O Ministro Marco Aurélio ressaltou ser inequívoca a circunstância de a vaga em exame 

decorrer de aposentadoria de conselheiro escolhido pelo Legislativo local, a significar a 

impossibilidade de destiná-la a membro do Ministério Público Especial do Tribunal de 

Contas, mediante indicação do Chefe do Executivo. Assinalou que o fato de a Corte de Contas 

estadual possuir membro nomeado sob a égide da Constituição pretérita não seria capaz de 

alterar essa premissa. Assentou que, mesmo que as Cortes de Contas não estivessem 

inteiramente organizadas segundo a disciplina constitucional vigente, a liberdade dos Estados-

membros quanto à ocupação de vagas por clientelas específicas seria limitada pela 

preponderância temporal da partilha das cadeiras entre Assembleia e Governador. Afirmou 

que a ausência de membro do Ministério Público Especial no Tribunal de Contas não 

autorizaria a superação dessa regra, solução esta que deveria ser reservada a situações nas 

quais presente conflito de princípios. Anotou haver, na espécie, regras rígidas que 

reclamariam o cumprimento sucessivo no plano temporal e institucional, cuja sequência teria 

sido claramente definida pelo STF. O Ministro Dias Toffoli acrescentou que o Ministério 

Público não seria um dos três Poderes, mas sim função essencial à Justiça. No caso, o 

Ministério Público de Contas exerceria o mister de fiscalização do órgão encarregado de 

análise das prestações de contas. A Ministra Cármen Lúcia pontuou que o art. 73, § 2º, da CF 

deveria ser aplicado como norma de simetria e, portanto, de repetição obrigatória por parte 

dos Estados-membros. O Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente eleito) sublinhou que o 

constituinte de 1988 quisera dar ao Poder Legislativo preeminência maior no que tange ao 

controle externo das contas dos demais Poderes, razão pela qual o número de indicados estaria 

estabelecido nessa proporção. 

RE 717424/AL, rel. Min. Marco Aurélio, 14.8.2014. (RE-717424) 

 

Tribunal de Contas estadual: preenchimento de vagas e separação de Poderes - 5 

Em divergência, os Ministros Teori Zavascki, Rosa Weber, Luiz Fux e Celso de Mello 

desproveram o recurso. O Ministro Teori Zavascki salientou a existência, no plano normativo, 

de disposição constitucional segundo a qual quatro membros do Tribunal de Contas Estadual 

deveriam ser indicados pela Assembleia Legislativa e três pelo Governador. Observou, por 

outro lado, que haveria outra disposição normativa constitucional, de mesma hierarquia, a 

estabelecer que um dos membros do Tribunal de Contas deveria ser representante do 

Ministério Público, dentre os três indicados pelo Governador. Assinalou que, embora esses 

dois comandos constitucionais fossem harmônicos, na situação dos autos um deles deveria ser 

restringido, de acordo com alguns princípios: o da necessidade; o da menor restrição possível 

ou da proibição do excesso; e o da manutenção do núcleo essencial dos princípios colidentes 

no plano concreto. Lembrou que, se fosse chancelada a possibilidade de a Assembleia 

Legislativa nomear novo conselheiro, isso significaria perpetuar a situação de não haver 

representante ministerial no Tribunal de Contas. Considerou que a solução recorrida, por sua 

vez, seria mais adequada, porque privilegiaria a participação do Ministério Público no órgão e 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=717424&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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determinaria que a próxima vaga, que seria de indicação do Governador, fosse atendida pela 

Assembleia. Assim, não obstante mantida, momentaneamente, uma disfunção constitucional, 

desde logo seria sanado um vício importante, que seria a ausência de membro do Ministério 

Público. A Ministra Rosa Weber sublinhou que o caso revelaria situação transitória, tendo em 

vista que uma das cadeiras do Tribunal de Contas ainda seria ocupada por membro designado 

em momento anterior à Constituição atual, e que, considerados os valores em conflito, deveria 

prevalecer a exigência de membro do Ministério Público na composição do órgão. 

RE 717424/AL, rel. Min. Marco Aurélio, 14.8.2014. (RE-717424) 

 

Tribunal de Contas estadual: preenchimento de vagas e separação de Poderes - 6 

O Ministro Luiz Fux frisou a supremacia do interesse da sociedade em ter, na composição do 

Tribunal e Contas, membro do Ministério Público, em face de indicação de Conselheiro ora 

pela Assembleia Legislativa, ora pelo Executivo. Apontou que a integração de membro 

ministerial levaria em conta a necessidade de haver Conselheiros de fora da classe política, 

que auxiliariam o Legislativo na aferição do gasto do dinheiro público. Reputou que, na 

solução de problemas de transição de um para outro modelo constitucional, deveria 

prevalecer, sempre que possível, a interpretação que viabilizasse a implementação mais rápida 

do novo ordenamento. Assinalou que, no caso, desde o advento da CF/1988 ainda não haveria 

membro do Ministério Público nos quadros do Tribunal de Contas local. O Ministro Celso de 

Mello registrou que a situação concreta de permanente transgressão constitucional, que a 

solução recorrida buscaria superar, não poderia subsistir, tendo em conta a ausência, na 

composição do Tribunal de Contas, de representante ministerial. Em seguida, o julgamento foi 

suspenso para se aguardar o voto desempate do Ministro Gilmar Mendes. 

RE 717424/AL, rel. Min. Marco Aurélio, 14.8.2014. (RE-717424) 

 

 

 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=717424&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=717424&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://youtu.be/J_G7nSU_Yu4
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Quinta-feira, 04 de setembro de 2014  

Suspenso julgamento sobre aumento de carga horária de servidores 

Foi suspenso no Supremo Tribunal Federal (STF) o julgamento do Recurso Extraordinário 

com Agravo (ARE) 660010, com repercussão geral reconhecida, relativo ao aumento de carga 

horária de servidores públicos sem aumento correspondente na remuneração. Na sessão 

plenária desta quinta-feira (4), o relator do caso, ministro Dias Toffoli, apresentou voto no 

sentido de prover o recurso que questionava a medida, adotada pelo Estado do Paraná. 

No caso em questão, o Sindicato dos Trabalhadores e Servidores do SUS e da Previdência do 

Paraná (Sindisaúde-PR) questionou regra instituída pelo Decreto estadual 4.345/2005, que 

fixou a carga horária semanal da administração pública em 40 horas. Na ação, o sindicato 

alega que a medida aumentou a carga de odontólogos a serviço do estado, até então limitada a 

20 horas semanais. 

Irredutibilidade 

Segundo o voto de Dias Toffoli, a medida contrariou o princípio da irredutibilidade de 

vencimentos, uma vez que os servidores em questão passaram a receber menos por hora 

trabalhada. “Não concebo que haja aumento da carga horária sem o correspondente aumento 

dos vencimentos”, afirmou. 

Em seguida, o ministro Teori Zavascki propôs à Corte dar provimento ao recurso para dar 

interpretação conforme a Constituição ao parágrafo 1º, artigo 1º, do decreto, a fim de 

esclarecer que o dispositivo não se aplica à carga horária dos substituídos no processo que 

estavam submetidos a carga horária menor no período anterior à edição do decreto. Com isso, 

seria contornada a declaração de inconstitucionalidade da norma, que alcança não somente 

odontólogos, mas os servidores públicos do estado em geral. 

Após a proposta, o julgamento foi suspenso por sugestão do relator, que pretende analisá-la e 

trazer o caso a julgamento na próxima sessão. 

Leia mais: 

6/2/2012 – Aumento da jornada de servidor sem alteração da remuneração tem repercussão 

geral  

Processos relacionados 

ARE 660010 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=199191&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=199191&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=660010&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 02 de setembro de 2014  

Suspensa cobrança previdenciária de servidores não concursados do Paraná 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar na Ação 

Cautelar (AC) 3638 para determinar a suspensão da exigibilidade das contribuições 

previdenciárias ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS) dos servidores estaduais do 

Paraná admitidos após 1988 sem concurso público, até que se defina o regime previdenciário 

a que eles são vinculados. A decisão ainda deverá ser referendada pelo Plenário do STF. 

O governo paranaense, autor da ação, argumenta que a competência para julgar o caso é do 

Supremo, pois há um conflito federativo, uma vez que a União, após o encerramento de 

procedimento fiscal, “implementou, de forma unilateral, mecanismo de cobrança mensal de 

contribuições previdenciárias quanto a servidores do Estado do Paraná que, apesar de 

admitidos sem concurso público, entre 1989 e 1992, estão integrados ao regime próprio de 

previdência dos servidores estaduais desde 1992”. 

Segundo informações dos autos, a Secretaria da Receita Federal comunicou que, a partir de 

fevereiro deste ano, o valor mensal retido através do Fundo de Participação dos Estados (FPE) 

passaria de R$ 897.617,97 para R$ 2.943.635,72. 

Decisão 

A ministra Rosa Weber considerou estarem presentes os requisitos da fumaça do bom direito 

e do perigo da demora para a concessão de medida liminar. “Embora a admissão de tais 

servidores tenha ocorrido sem prévia aprovação em concurso público, encontram-se eles 

vinculados a regime próprio de previdência, administrado pela Paranaprevidência, desde 

1992, e, em tal condição, contribuem mensalmente”, apontou. 

De acordo com a relatora, amparado na premissa de que regular a vinculação dos aludidos 

servidores ao regime próprio, o Paraná não promoveu o correspondente recolhimento de 

contribuições ao RGPS, o que ensejou a cobrança por parte da União, inclusive por meio da 

retenção de valores do FPE. 

A ministra Rosa Weber lembrou que o artigo 40 da Constituição Federal circunscreve o 

regime estatutário de previdência social aos servidores titulares de cargos efetivos. Para os 

demais servidores, sem vínculo efetivo com o Poder Público, é assegurada a proteção do 

regime geral, conforme a Lei 8.212/1991 (Lei de Custeio da Seguridade Social). 

“Percebe-se que toda a discussão destes autos, de cunho tributário, gravita em torno de uma 

indagação de caráter administrativo: é legítima a inclusão, no Regime Próprio de Previdência 

do Estado, de servidores cuja admissão ocorreu, entre 1989 e 1992, sem prévia aprovação em 

concurso público?”, frisou a relatora. 

A ministra Rosa Weber salientou que, quanto ao perigo da demora, a noticiada retenção de 

valores do FPE, para pagamento de contribuições previdenciárias correntes ao RGPS, resulta 

em perda da disponibilidade de verbas para a implementação de políticas públicas do 

Paraná. Citou ainda que uma pessoa constitucional (o estado) está sofrendo retenção de 

valores que lhe são destinados em decorrência de um “débito de questionável legitimidade 

jurídica”. 
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“Não só. O ente federado nem mesmo pode lançar mão dos meios corriqueiramente utilizados 

pelos particulares para a obtenção de certidões de regularidade fiscal, como o depósito do 

montante controverso e o oferecimento de garantias. Em tais situações, esta Corte tem 

deferido os pedidos de tutela de urgência formulados por estados, para obstar a inclusão dos 

seus nomes em cadastros restritivos da União, bem como a inscrição em dívida ativa, 

suspendendo a exigibilidade do crédito tributário enquanto tramita ação discutindo a sua 

legitimidade”, reforçou a relatora. 

Processos relacionados 

AC 3638 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3638&classe=AC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 28 de agosto de 2014  

STF reafirma que Judiciário não pode aumentar vencimento de servidor com base na 

isonomia 

“Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 

servidores públicos sob fundamento de isonomia”. Este entendimento, consolidado na Súmula 

339 e reiterado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), serviu de fundamento para 

a decisão da Corte de dar provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 592317 e reformar 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que havia reconhecido 

direito de um servidor público a receber gratificação prevista em lei municipal, pelo princípio 

da isonomia, mesmo não preenchendo os requisitos legais. 

O caso teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual do STF em setembro de 

2010. Com a decisão de mérito tomada na sessão desta quinta-feira (28), o presidente eleito 

do STF, ministro Ricardo Lewandowski, informou que ficam liberados cerca de mil processos 

que estavam sobrestados aguardando decisão sobre o tema. 

O caso 

A Lei 2.377/1995, do Município do Rio de Janeiro, concedeu gratificação a servidores lotados 

e em exercício na Secretaria Municipal de Administração. Ao julgar apelação, o TJ-RJ 

manteve sentença que reconheceu a um servidor da secretaria que estava em exercício em 

outra pasta municipal o direito a receber à gratificação, com base no princípio da isonomia. 

O município recorreu ao STF, alegando que a decisão teria ofendido o princípio da reserva 

legal, prevista no artigo 37 (inciso X) da Constituição Federal de 1988. O dispositivo prevê 

que a remuneração dos servidores públicos somente pode ser fixada por lei específica. Isso 

porque, de acordo com o recorrente, a Lei carioca 2.377/1995, em seu artigo 4º, previu a 

gratificação apenas para os servidores públicos em exercício na Secretaria Municipal de 

Administração, o que não era o caso do servidor que acionou o Judiciário estadual. 

O relator do caso, ministro Gilmar Mendes, disse entender que o fundamento da Súmula 339 

do STF, editada em 1963, permanece atual para a ordem constitucional vigente. Ele frisou que 

a Corte tem aplicado seu entendimento em reiterados julgamentos, levando à consolidação 

pacífica da tese de que o Poder Judiciário não tem poder para conceder aumentos para 

servidores regidos pelo regime estatutário com base no princípio da isonomia, nos termos do 

citado verbete. 

Ao acompanhar o relator, o ministro Ricardo Lewandowski disse entender que, além de ferir 

o princípio da reserva legal, a decisão do TJ-RJ afrontaria também o princípio da separação de 

poderes. O ministro Marco Aurélio ficou vencido ao votar pelo desprovimento do recurso. 

Ao final do julgamento, o relator propôs que a Súmula 339 seja convertida em súmula 

vinculante. 

Leia mais: 

24/09/2010 – Aumento de servidores é tema de recurso com repercussão geral reconhecida 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=162420&caixaBusca=N
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Quinta-feira, 28 de agosto de 2014  

Contratação sem concurso é nula e só gera direito a salários e FGTS 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em julgamento de Recurso Extraordinário (RE 

705140) com repercussão geral reconhecida, firmou a tese de que as contratações sem 

concurso pela administração pública não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos a não ser o 

direito à percepção dos salários do período trabalhado e ao levantamento dos depósitos 

efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Por unanimidade, o Plenário 

negou provimento ao recurso, interposto contra decisão no mesmo sentido do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST). O presidente eleito do STF, ministro Ricardo Lewandowski, 

destacou que o julgamento afeta pelo menos 432 casos sobre a mesma matéria sobrestados no 

TST e nas instâncias inferiores. 

Na decisão questionada no RE 705140, o TST restringiu as verbas devidas a uma ex-

empregada da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (Febem) do Rio Grande do Sul, 

contratada sem concurso, ao pagamento do equivalente ao depósito do FGTS, sem a multa de 

40% anteriormente reconhecida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região. A decisão 

seguiu a jurisprudência do TST, contida na Súmula 363 daquela Corte. 

Ao recorrer ao STF, a trabalhadora alegava que tal entendimento violava o artigo 37, 

parágrafo 2º, da Constituição Federal. Segundo ela, a supressão dos efeitos trabalhistas nas 

contratações sem concurso não pode ser imposta com base nesse dispositivo, “que nada 

dispõe a respeito”. Sustentava, ainda, que o parágrafo 6º do mesmo artigo impõe à 

Administração Pública a responsabilidade pelo ilícito a que deu causa, ao promover a 

contratação ilegítima, e, por isso, pleiteava o direito à integralidade das verbas rescisórias 

devidas aos empregados contratados pelo regime da CLT. 

Relator 

O ministro Teori Zavascki, relator do recurso, observou que o artigo 37, parágrafo 2º, da 

Constituição, “é uma referência normativa que não pode ser ignorada” na avaliação dos 

efeitos das relações estabelecidas entre a Administração Pública e os prestadores de serviço 

contratados ilegitimamente. “Nas múltiplas ocasiões em se manifestou sobre o tema, o STF 

assentou que a Constituição reprova severamente os recrutamentos feitos à margem do 

concurso”, afirmou. 

O ministro explicou que o dispositivo constitucional atribui às contratações sem concurso 

“uma espécie de nulidade jurídica qualificada”, cuja consequência é não só o desfazimento 

imediato da relação, mas também a punição da autoridade responsável. “Daí afirmar-se que o 

dispositivo impõe a ascendência do concurso no cenário do direito público brasileiro, cuja 

prevalência é garantida mesmo diante de interesses de valor social considerável, como aqueles 

protegidos pelas verbas rescisórias nos contratos por tempo indeterminado, considerado 

inexigíveis em face da nulidade do pacto celebrado contra a Constituição”, assinalou. 

O único efeito jurídico válido, nessas circunstâncias, é o direito aos salários correspondentes 

aos serviços efetivamente prestados e a possibilidade de recebimento dos valores depositados 

na conta vinculada do trabalhador no FGTS. Este último, inclusive, só passou a ser admitido 

após a introdução, em 2001, do artigo 19-A na Lei 8.036/1990, que regulamenta o FGTS, 

contendo previsão expressa nesse sentido. 
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“Ainda que o levantamento do FGTS esteja previsto em lei específica, a censura que o 

ordenamento constitucional levanta contra a contratação sem concurso é tão ostensiva que 

essa norma [artigo 19-A da Lei 8.306] chegou a ter sua inconstitucionalidade reconhecida por 

cinco dos 11 ministros do STF no julgamento do RE 596478”, lembrou o ministro Teori. Ele 

citou ainda diversos precedentes das Turmas do STF no sentido de negar o direito a outras 

verbas rescisórias típicas do contrato de trabalho, ainda que a título de indenização. 

“Na verdade, o alegado prejuízo do trabalhador contratado sem concurso não constitui dano 

juridicamente indenizável”, afirmou. “Embora decorrente de ato imputável à administração, 

se trata de contratação manifestamente contrária à expressa e clara norma constitucional, cuja 

força normativa alcança também a parte contratada, e cujo sentido e alcance não poderia ser 

por ela ignorada”. Segundo o ministro, o reconhecimento do direito a salários afasta, ainda, a 

alegação de enriquecimento ilícito por parte da Administração. 

Processos relacionados 

RE 705140 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=705140&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 26 de agosto de 2014  

Restabelecida pensão de menor dependente de avó falecida 

O ministro Luís Roberto Barroso deferiu liminar em Mandado de Segurança (MS 33099) para 

restabelecer a pensão alimentícia de um menor de idade dependente da avó, ex-funcionária do 

Ministério das Comunicações, que faleceu em 2007. 

O caso chegou ao Supremo Tribunal Federal (STF) depois que a Coordenadoria-Geral de 

Gestão de Pessoas do Ministério das Comunicações anulou a concessão da pensão com base 

em orientação do Ministério do Planejamento (SEGEP/MP nº 7/2013) que considera 

irregulares pensões concedidas a menores designados em razão de óbitos ocorridos antes da 

entrada em vigor da Lei 9.717/1998. 

O Tribunal de Contas da União (TCU) estipulou prazo para manifestação sobre a 

irregularidade no recebimento da pensão. Para o TCU, este benefício não pode mais ser 

concedido em razão do artigo 5º desta lei, que exclui do regime próprio os benefícios não 

contemplados no regime geral. Isto porque o dependente foi suprimido da relação de 

beneficiários do regime geral, a partir da alteração feita pela Lei 9.032/1995 ao artigo 16, IV, 

da Lei 8.213/1991. 

A mãe do menor recorreu da decisão sob o argumento de que a criança vivia sob a 

dependência da avó, situação reconhecida por escritura declaratória datada de 2002. E, na 

ocasião do falecimento da avó, ele passou a ser beneficiado com a pensão vitalícia. Em sua 

defesa, invocou a proteção à criança e ao adolescente prevista no artigo 227 da Constituição 

Federal e também no artigo 33 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Decisão 

Ao deferir a liminar, o ministro Barroso citou precedentes do STF que vêm acolhendo tais 

argumentos por entender que o artigo 217, inciso II, da Lei nº 8.112/1990 não foi revogado. 

“Nesse sentido, o Plenário já deferiu o pagamento de pensão a menor sob guarda de ex-

servidora falecida em 2/2/2001 - já, portanto, sob a vigência da Lei 9.717/1998”, destacou o 

relator ao citar outros processos em que os ministros têm adotado a mesma linha em decisões 

monocráticas. 

Num desses precedentes, de março de 2014, a Primeira Turma do STF decidiu que “é direito 

do menor que, na data do óbito de servidor esteja sob a sua guarda, receber pensão temporária 

até completar 21 anos de idade (alínea „b‟ do inciso II do artigo 217 da Lei 8.112/90)”. 

O ministro ainda acrescentou que “não está em discussão nestes autos se o menor dependia ou 

não economicamente de sua avó: esta é uma premissa fática presumida em razão da concessão 

administrativa da pensão e da declaração anexada”. De acordo com o ministro Barroso, a 

liminar assegura o recebimento da pensão até que o caso seja julgado em definitivo. 

Processos relacionados 

MS 33099 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=33099&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 21 de agosto de 2014  

Vantagem de caráter geral pode ser concedida a servidor inativo, decide STF 

Foi negado provimento pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao Recurso Extraordinário (RE) 

596962, com repercussão geral, no qual o Estado de Mato Grosso questiona decisão da Justiça 

local quanto a remuneração de servidora pública estadual aposentada. No caso, o poder 

público alega que a chamada verba de aprimoramento de docência, instituída por lei estadual, 

só poderia ser dirigida a professores em atividade. 

De acordo com o relator do RE, ministro Dias Toffoli, a verba de incentivo ao aprimoramento 

à docência, instituído pela Lei Complementar 159/2004, de Mato Grosso, “constitui vantagem 

remuneratória concedida indistintamente aos professores ativos”. Assim, afirmou, pode ser 

extensível aos inativos. 

Como trata-se de RE com repercussão geral reconhecida, em tema repetitivo, o ministro fixou 

quatro teses sobre o julgado, citando precedente do STF, de relatoria do ministro Ricardo 

Lewandowski, segundo o qual as vantagens de caráter universal são extensíveis aos 

aposentados. 

Nas diretrizes fixadas, o ministro ressalta, entre outros aspectos, a observação de regras de 

transição introduzidas pelas Emendas Constitucionais (ECs) nº 41/2003 e 47/2005. Segundo 

sua proposta, as vantagens de caráter geral, por serem genéricas, são extensíveis aos inativos, 

regra que se aplica aos servidores que tenham ingressado no serviço público antes da 

publicação da EC nº 20/1998 e se aposentado ou adquirido o direito à aposentadoria antes da 

EC 41. 

Seu voto foi acompanhado por unanimidade, vencido parcialmente o ministro Marco Aurélio, 

que se pronunciava sobre o caso concreto, mas não adotava as diretrizes listadas pelo ministro 

relator. 

Processos relacionados 

RE 596962 

 

 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=596962&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 21 de agosto de 2014  

Exigência de declaração de bens dos dirigentes de empresas públicas de SC é 

inconstitucional 

A exigência por parte da Assembleia Legislativa de Santa Catarina de declaração de bens dos 

dirigentes de empresas públicas e de economia mista antes e depois de ocuparem os cargos é 

inconstitucional, de acordo com entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF). A decisão 

ocorreu no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2225, ajuizada pelo 

governador de Santa Catarina contra a Lei estadual nº 11.288/1999. 

Essa norma estabelece regras para a nomeação de presidente, vice-presidente, diretor e 

membros do Conselho de Administração de autarquias, empresas públicas, sociedades de 

economia mista e fundações daquela unidade da Federação. 

O relator, ministro Dias Toffoli, votou pela inconstitucionalidade do inciso IV do artigo 2º da 

lei e da íntegra do artigo terceiro, por entender ser “incompatível com o texto constitucional”. 

O inciso IV do parágrafo 2º determina que o pretendente a um desses cargos deverá 

apresentar à Assembleia Legislativa a declaração atualizada de bens contendo informações 

quanto à pessoa física e às pessoas jurídicas de que seja sócio ou tenha sido sócio nos últimos 

cinco anos. “Entendo que é incompatível com a Constituição Federal, não cabendo à 

Assembleia Legislativa exigir essa documentação previamente”, afirmou o relator. 

Já o artigo terceiro determina que, com a exoneração do cargo, a pedido ou a interesse do 

serviço público, a pessoa deverá apresentar à Assembleia Legislativa, nos dois anos seguintes, 

uma declaração atualizada de bens, além de comunicar se ocupou “cargos ou subscrição de 

cotas ou ações em empresas que operem no mesmo ramo de atuação de empresa estatal em 

que trabalhou ou em empresa de consultoria, assessoramento e intermediação de contratos 

com o poder público”. 

Para o ministro Toffoli, “tais previsões extrapolam os sistemas de freios e contrapesos que a 

Constituição autoriza, pois além de determinar o fornecimento de informações protegidas por 

sigilo fiscal como condição para prévia aprovação pelo Poder Legislativo de titulares a 

determinados cargos, também cria mecanismo de fiscalização permanente pela Assembleia 

Legislativa após a exoneração dos ocupantes dos referidos cargos”. 

Na opinião do relator, houve ofensa ao princípio da separação dos poderes. Segundo ele, a 

exigência significa “uma fiscalização rotineira e indiscriminada da evolução patrimonial dos 

postulantes dos cargos de direção da Administração indireta do estado atingindo o respectivo 

cônjuge”, uma vez que prevê que tais documentos devem ser apresentados também pelos 

cônjuges dos ex-ocupantes de tais cargos. 

O voto foi acompanhado pelos ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux e 

também pelo presidente eleito, ministro Ricardo Lewandowski. O presidente destacou que tal 

exigência significa “quebra de sigilo bancário da pessoa, e isso só pode ser feito em situações 

excepcionais, sempre mediante autorização judicial”. 

Ficaram vencidos em parte os ministros Teori Zavascki e Gilmar Mendes. Eles discordaram 

apenas em relação à inconstitucionalidade do inciso IV do artigo 2º. 
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Para o ministro Teori, a exigência da declaração de bens não tem nenhuma incompatibilidade 

com a Constituição. “A exigência dessa higidez do histórico patrimonial me parece um 

elemento razoável e indispensável para a aprovação de alguém que vai exercer um cargo na 

Administração Pública indireta”, disse ele. 

Já o ministro Gilmar Mendes destacou que as informações que se pede são relevantes porque 

são pessoas pretendentes a cargos importantíssimos na esfera estadual. 

“Nada impede que a Assembleia faça o pedido de informações básicas sobre a vida desse 

sujeito que vai dirigir uma entidade com grande poder econômico financeiro”, destacou o 

ministro Gilmar. 

Indicação 

Em relação ao artigo 1º da mesma lei, o Plenário confirmou a liminar concedida pelo ministro 

Dias Toffoli, declarando a inconstitucionalidade por entender que não cabe à Assembleia 

Legislativa manifestar-se sobre a indicação, por parte do Executivo, dos dirigentes de 

empresas públicas e de economia mista, podendo se manifestar somente a respeito dos 

dirigentes das autarquias como ocorre na esfera federal. Ele citou exemplos como as 

indicações para Anatel e outras agências reguladoras que precisam passar pela aprovação do 

Senado Federal. 

Portanto, em relação ao artigo 1º, os ministros julgaram inconstitucional a expressão 

“empresas públicas e sociedade de economia mista”. 

Nesse ponto a votação foi unânime. 

Processos relacionados 

ADI 2225 

 

 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2225&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 19 de agosto de 2014  

Mantida decisão do TCU que condenou ONG por superfaturamento em convênio com o 

MS 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal, indeferiu pedido de liminar 

da Associação Beneficente Promocional Movimento Alpha de Ação Comunitária (MAAC), 

de Santos (SP), contra decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que determinou a 

restituição de R$ 141 mil e o pagamento de multa de R$ 50 mil por irregularidades na 

execução de convênio firmado com o Ministério da Saúde. O ministro é relator do Mandado 

de Segurança (MS) 33027, impetrado pela MAAC contra o acórdão do TCU. 

O convênio firmado pela associação e o Ministério da Saúde tinha por finalidade a aquisição 

de unidades móveis de saúde (UMS) para fortalecer o Sistema Único de Saúde (SUS), 

mediante o repasse financeiro de R$ 960 mil. Segundo o TCU, porém, a entidade praticou 

“atos de gestão ilegítimos e antieconômicos” na condução do convênio (fraude à licitação e 

destinação incorreta dos bens, entre outros), contribuindo para o superfaturamento na 

aquisição das UMS.  

O órgão de contas afirma ainda que os objetivos pactuados não foram cumpridos, porque as 

unidades não foram entregues a estabelecimentos vinculados ao SUS: de quatro, três foram 

destinadas a igrejas evangélicas por meio de contratos de comodato. Para o TCU, “ainda que a 

ONG tenha sido usada pela „máfia dos sanguessugas‟ para atender a interesses de 

determinados parlamentares, empresários e servidores públicos”, sua presidente “contribuiu 

decisivamente para o sucesso do esquema mafioso” ao ratificar licitações falsas. 

No MS 33027, a MAAC sustenta que o convênio foi executado dentro de plano de trabalho 

aprovado pela autoridade competente, que considerou tecnicamente adequado o valor. Afirma 

que, apesar de não fazer parte da cadeia de elaboração e aprovação do trabalho técnico, foi 

responsabilizada pela restituição do débito. 

A associação argumenta ainda que o TCU teria dado tratamento desigual em relação aos 

demais agentes responsáveis, que sofreram sanção pecuniária de R$ 3 mil. Por isso, 

alternativamente à suspensão da devolução e da multa, pede sua redução para esse valor.  

Decisão 

Ao indeferir a liminar, o ministro Luís Roberto Barroso observou que, segundo o TCU, o fato 

de o convênio ter sido executado dentro do valor previsto não exclui a hipótese de 

superfaturamento nem a responsabilidade da entidade, a quem caberia realizar a licitação 

depois de pesquisar os preços apresentados pelos concorrentes. “Nada disso foi feito pela 

associação, que simplesmente homologou a ata de uma licitação montada por pessoa estranha 

aos seus quadros”, diz o acórdão. 

Diante desse registro, o ministro afastou, em juízo liminar, os argumentos da MAAC de que 

não teria participado da elaboração do plano de trabalho. “Embora a execução do convênio 

não tenha excedido o valor previsto, isto não dispensava a pesquisa de preços e a aferição de 

sua compatibilidade com os valores de mercado”, assinalou. 

O argumento de violação à isonomia também foi afastado pelo relator com base no acórdão 

do TCU, para o qual a situação da associação “é bastante diferente da situação dos agentes 
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públicos”. Ainda segundo o acórdão, foi a MAAC e sua então presidente “que compactuaram 

com a licitação fraudulenta”, assinando a ata de tomada de preços que resultou na contratação 

de empresa “pertencente ao Grupo Planan, da família Vedoin”. 

Para o ministro Barroso, “os diferentes graus de responsabilidade dos envolvidos autorizam a 

imposição de sanções diversas”. Por outro lado, a revisão das conclusões do TCU demandaria 

o reexame de provas, incabível em mandado de segurança. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=273125&tip=UM 
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Sexta-feira, 12 de dezembro de 2014 

Ministro determina exoneração de comissionados nomeados irregularmente na 

PB 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou procedente a Reclamação (RCL) 17601, 
ajuizada pela Associação Nacional de Procuradores do Estado (Anape) contra atos do governador da Paraíba que 
proveram cargos em comissão nas áreas de consultoria, assessoria e assistência jurídicas, previstos na Lei estadual 
8.186/2007. O relator determinou a imediata exoneração de 48 servidores que foram nomeados irregularmente. 

A Anape sustentou, na Reclamação, que o governador descumpriu a decisão do ministro Celso de Mello nos autos da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4843, que suspendeu, em janeiro deste ano, a eficácia de dispositivos da lei 
paraibana, por entender que viola o artigo 132 da Constituição Federal a nomeação de pessoas estranhas aos quadros 
da Procuradoria-Geral do Estado para exercer funções próprias daquele órgão. O Plenário do STF referendou a liminar 
na sessão desta quinta-feira (11). 

Em maio deste ano, o ministro Roberto Barroso concedeu liminar na RCL 17601 para suspender os efeitos dos atos do 
governador na parte em que nomeiam pessoas estranhas à Procuradoria-Geral do estado para ocupar cargos 
comissionados relativos à consultoria, assessoria e assistência jurídicas. 

Decisão 

Ao analisar o mérito da reclamação, o relator rebateu a alegação do governador paraibano, apresentada em 
informações prestadas nos autos, de que a medida deferida na ADI 4843 somente teria eficácia após apreciada pelo 
Plenário. “Conforme pacífica jurisprudência, os atos emanados dos ministros do Supremo Tribunal Federal, no exercício 
de suas competências legais e regimentais, são atribuíveis à própria Corte”, apontou, lembrando ainda que, nas 
cautelares deferidas monocraticamente pelo relator em ADIs, ad referendum do Plenário, a deliberação do colegiado é 
condição resolutiva, e não suspensiva da sua eficácia. 

O ministro Roberto Barroso disse que, mesmo após a liminar por ele deferida, o governo da Paraíba insiste na tese de 
que a decisão proferida na ADI 4843 não teria eficácia e ignorou a tutela de urgência deferida nos autos da RCL 17601. 
“Com isso, passou a violar decisão de mais um ministro deste Tribunal, em atitude de preocupante desprezo às 
instituições”, afirmou. 

De acordo com o relator, apenas isso bastaria para o julgamento de procedência do pedido, sendo irrelevantes as 
demais teses levantadas pelo governador que buscam rediscutir, modular ou reduzir o alcance da determinação 
proferida na ADI 4843. “Isto, porém, deve ser feito naqueles autos, e não na presente reclamação, que se destina 
apenas a garantir a autoridade de uma decisão eficaz desta Corte”, observou. 

O ministro Roberto Barroso concedeu prazo de cinco dias para que o governo paraibano comprove, nos autos, o 
cumprimento da determinação. “A recalcitrância no cumprimento da decisão revela evidente desrespeito ao Poder 
Judiciário, fazendo-se à autoridade competente um apelo ao bom senso. As consequências da deliberada desobediência 
a uma decisão do Supremo Tribunal Federal têm implicações criminais, de improbidade administrativa e de 
responsabilidade”, destacou. 

RP/AD 

Leia mais: 

10/12/2014 - Plenário referenda liminares em ADIs sobre guerra fiscal e nomeação de procuradores 
13/5/2014 – Suspensos atos do governador da PB sobre nomeação de comissionados 

Processos relacionados 

ADI 4843 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=281733&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=266637&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4843&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 09 de dezembro de 2014 

Mantida decisão do TCU que veda continuidade de pagamento de parcela a 

servidores do Ibama 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu parcialmente o Mandado de Segurança (MS) 25921 
para que os filiados à Associação dos Servidores do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (Asibama) não tenham de 
devolver quantias recebidas a título de recomposição salarial de 26,05%. Contudo, o relator manteve determinação do 
Tribunal de Contas da União (TCU) que vedou a continuação do pagamento da parcela.  
 
Segundo a associação, ao determinar a supressão da parcela salarial, relativa à Unidade de Referência de Preço (URP) 
de fevereiro de 1989, o TCU afrontou decisões judiciais transitadas em julgado que concederam as vantagens aos 
associados. No MS, a Asibama pediu a manutenção do pagamento da parcela aos seus filiados e o recebimento dos 
eventuais valores descontados desde a propositura da ação. 
 
O então relator, ministro Eros Grau (aposentado), concedeu a liminar em 2006 para suspender os efeitos do acórdão do 
TCU e manter o pagamento da parcela. No entanto, em dezembro de 2011, o novo relator, ministro Luiz Fux, revogou a 
liminar e autorizou a supressão da verba dos contracheques dos associados, sob o argumento de que não existe direito 
adquirido a parcelas de remuneração. 
 
Contudo, o ministro dispensou os servidores ou seus dependentes de devolver as quantias recebidas em decorrência da 
liminar.  
 
Decisão 
 
O ministro Luiz Fux salientou que, a exemplo do caso em análise, até mesmo parcelas concedidas judicialmente poderão 
ser eliminadas na hipótese de reestruturação remuneratória da carreira. “O servidor público está sujeito à alteração do 
seu regime de remuneração, não podendo, apenas, sofrer redução na sua remuneração bruta”, afirmou. 
 
Para o ministro, a possibilidade de o servidor manter todas as vantagens pecuniárias do regime anterior no novo 
regime, inclusive as obtidas judicialmente, “possibilitaria a criação de remunerações acima do aceitável do ponto de 
vista da moralidade”. De acordo com ele, no caso dos autos, “a decisão judicial, que deveria ter produzido efeitos até a 
data-base seguinte à concessão da URP, perdeu sua eficácia vinculante com a inovação do regime jurídico de 
remuneração dos servidores, que passou a abranger, sob novas rubricas, os valores anteriormente recebidos, 
assegurando-se, apenas, a irredutibilidade da remuneração”. 
 
Por outro lado, o ministro destacou que ficou evidenciada a boa-fé dos associados que receberam a parcela amparados 
em decisão judicial e por cautelar deferida pelo ministro Eros Grau, revogada apenas em 2011. Desse modo, “existe a 
base de confiança a legitimar a tutela das expectativas legítimas dos associados da Asibama, impedindo a 
obrigatoriedade de restituição no período de vigência da liminar”. Ele ressaltou ainda que a jurisprudência do STF é no 
sentido do descabimento da restituição de valores percebidos indevidamente em circunstâncias de boa-fé do servidor 
público. 
 
Assim, o relator concedeu parcialmente o MS somente para impedir qualquer determinação de devolução das quantias 
recebidas referentes à parcela de 26,05% pelos afiliados da Asibama. 
 

SP/CR,AD 

Processos relacionados 

MS 25921 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=25921&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 09 de dezembro de 2014 

ADI questiona criação de cargos em confiança e funções gratificadas no TCE-

MG 

A Confederação dos Servidores Públicos do Brasil (CSPB) ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5178 
contra dispositivos da Lei do Estado de Minas Gerais 19.572/2011, que altera a estrutura de cargos de direção, chefia e 
assessoramento do Tribunal de Contas do estado (TCE-MG). A CSPB alega que a norma compromete o que está 
disposto na Constituição Federal, por criar, “indiscriminadamente”, cargos em confiança e funções gratificadas. O 
ministro Gilmar Mendes é o relator da ADI. 
 
A entidade sindical aponta “flagrante desproporcionalidade”, pois a lei estabelece 380 potenciais cargos em comissão, 
mais 509 potencias funções gratificadas, em um quadro de 1.318 cargos efetivos. Argumenta ainda que, além da 
ocupação nos cargos em comissão e funções gratificadas, “existem hoje cerca de 748 empregados terceirizados 
desempenhando funções típicas de cargos efetivos (técnico de informática), conforme relatório do próprio TCE-MG”. O 
que, segundo ela, resulta na possibilidade de que “para cada efetivo no exercício de suas funções, é possível que 
existam 2,2 servidores em funções de confiança ou terceirizados”. 
 
Ainda de acordo com a CSPB, a lei questionada estaria em desconformidade com o disposto no inciso V, do artigo 37, 
da Constituição Federal, cuja determinação é que a criação de tais cargos e funções “destinam-se apenas às atribuições 
de direção, chefia e assessoramento”. Para a confederação, ao examinar a norma impugnada, “facilmente se constata” 
que a maioria dos novos postos de trabalho não se presta às citadas atribuições. 
 
Alega que o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre o tema tem sido no sentido da necessidade de 
proporcionalidade entre o número de cargos em comissão e o de cargos efetivos, e ainda da necessidade de descrição 
das atribuições dos cargos em comissão e funções de confiança na própria lei de sua criação.  
 
Ação 
 
A ADI questiona a expressão “Cargos de Provimento em Comissão de Assistente Administrativo –, previstos no item I.2 
do Anexo I”, contida no caput do artigo 2º; os parágrafos 3º e 10, também do artigo 2º; o caput e o parágrafo 5º do 
artigo 3º; e os itens I.2 do Anexo I e II.2 do Anexo II, todos dispositivos da lei estadual. Na ação, a CSPB afirma que há 
violação do disposto na Constituição Federal sobre a criação e investidura em cargos e funções na Administração 
Pública. 
 
A entidade requer, liminarmente, a suspensão imediata dos dispositivos e expressão contestados da Lei estadual 
19.572/2011, e, no mérito, pede que seja declarada a inconstitucionalidade dos referidos itens da norma. 
 

MR/FB 

Processos relacionados 

ADI 5178 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5178&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 01 de dezembro de 2014 

Decisão que mantinha aposentadoria com cálculo de adicional acumulado é 

suspensa 

Ao analisar Suspensão de Liminar (SL 820) ajuizada no Supremo Tribunal Federal (STF) pelo Instituto de Previdência 
Social de Campinas (Camprev), o ministro Ricardo Lewandowski, presidente do STF, suspendeu decisão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJ-SP) que havia mantido pagamento integral da aposentadoria de um servidor, incluindo cálculo 
do adicional por tempo de serviço de forma cumulativa. 

Na instância de origem, após o Camprev ter revisto o montante a ser pago a título de proventos ao aposentado, para 
adequá-lo ao disposto no artigo 37 (inciso XIV) da Constituição Federal, o aposentado impetrou mandado de segurança 
na Justiça paulista, alegando que recebia, por 25 anos de tempo de serviço, 99,22% de adicional, em vez dos 25% 
devidos com a exclusão da cumulação. O valor recebido pelo aposentado era garantido por sentença judicial anterior a 
1988. A liminar foi negada em primeira instância, mas foi concedida pelo TJ-SP, em recurso. 

O Camprev ajuizou SL no Supremo, para suspender a decisão da corte paulista. Para o instituto, a decisão impõe grave 
lesão à ordem e à economia públicas. Menciona o artigo 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para 
dizer que a existência de decisão judicial anterior a 1988 não pode ser obstáculo para o enquadramento dos proventos 
ao que determina a Constituição Federal, como já teria fixado o STF no exame do Recurso Extraordinário 600658, com 
repercussão geral. 

O instituto diz que, ante a ofensa ao artigo 37 da Constituição, está autorizado a proceder à revisão dos proventos, nos 
termos do artigo 17 do ADCT. E informa que as revisões nas aposentadorias e pensões realizadas importam em redução 
de pagamentos indevidos que superam R$ 600 mil por mês, atingindo mais de mil processos administrativos e, por 
consequência, inúmeros processos judiciais. 

Efeito multiplicador 

Ao deferir o pleito, o ministro explicou que a manutenção da decisão atacada – que negou aplicação ao artigo 37 (inciso 
XIV) do texto constitucional, ao permitir o pagamento de proventos acrescidos com cálculo cumulado do adicional por 
tempo de serviço – implica potencial risco. Além disso, o ministro frisou existir o perigo do chamado efeito multiplicador 
da decisão concessiva – diante do anúncio da revisão de mais de mil benefícios pelo Camprev –, e apontou a vultosa 
quantia envolvida. Com esses argumentos, o ministro deferiu o pedido veiculado na SL 820. 

MB/AD 

Processos relacionados 

SL 820 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=820&classe=SL&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 28 de novembro de 2014 

Ministra mantém validade de pensão a menor sob guarda 

Ao conceder o Mandado de Segurança (MS) 31803, a ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), 
garantiu o pagamento de pensão temporária ao neto de um servidor público federal, na qualidade de menor sob 
guarda, que lhe foi concedida após o falecimento do avô. O MS questionou decisão do Tribunal de Contas da União 
(TCU) que negou registro à pensão. 

Consta nos autos que o TCU considerou ilegal o benefício sob argumento de que o artigo 5º da Lei 9.717/1998 
equiparou os beneficiários dos regimes próprios dos servidores públicos ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 
Portanto, extinguiu as categorias de pensão civil estatutária previstas nas alíneas "a", "b", "c" e "d", do artigo 217, inciso 
II, da Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), dentre as quais se enquadra a hipótese do 
menor sob guarda. 

Segundo o TCU, também não há direito adquirido no caso, porque “não há aquisição de direito a regime jurídico já 
revogado por legislação ulterior”. 

O neto do servidor, autor do MS, afirmou ser beneficiário, desde 2008, da pensão temporária instituída pela morte do 
seu avô, que detinha sua guarda legal e de quem dependia economicamente. Narrou que somente após três anos e oito 
meses de concessão da pensão, o TCU determinou a suspensão do pagamento, tempo que “teria consolidado 
afirmativamente a expectativa de permanecer recebendo o benefício”. 

Alegou que a corte de contas interpretou de forma equivocada o artigo 5º da Lei 9.717/1998, pois tal norma não tem o 
poder de revogar dispositivo constitucional que garante direito previdenciário a criança e adolescente. Sustentou ainda 
que a decisão não foi precedida do contraditório e da ampla defesa. Assim, pediu a concessão da segurança para 
“restabelecer em definitivo a pensão anteriormente concedida, com sua manutenção até a data em que completar 21 
anos”. 

Em 2012, a ministra deferiu liminar para suspender os efeitos do acórdão do TCU. 

Decisão 

A ministra Cármen Lúcia afirmou que a interpretação dada pelo TCU ao artigo 5º da Lei 9.717/1998, admitindo a 
vinculação dos critérios de concessão de benefícios nos regimes próprios àqueles estimulados no RGPS, contraria o 
artigo 24, inciso XII, da Constituição da República. Tal dispositivo prevê a competência concorrente da União, dos 
estados e do Distrito Federal para legislar sobre previdência social, proteção e defesa da saúde. 

Lembrou que a vinculação estabelecida pelo TCU permitiria que lei de iniciativa parlamentar para alterar regra do RGPS 
repercutisse nos regimes próprios dos servidores públicos, violando a reserva de iniciativa legislativa do Poder Executivo. 
Assim, segundo a ministra, o entendimento afronta também o princípio constitucional da separação de poderes. 
“Considerada a diversidade da natureza das normas previdenciárias em discussão, não se há de cogitar de revogação 
expressa de uma lei pela outra, tampouco em derrogação tácita”, destacou. 

A relatora ressaltou também que, ao excluir dos beneficiários pessoa em comprovada situação de dependência 
econômica, a decisão da corte de contas “divorcia-se do sistema de proteção estabelecido constitucionalmente, 
afrontando, ainda, os princípios da vedação do retrocesso social e da proteção ao hipossuficiente”. Mais grave se a 
exclusão for de criança ou adolescente, enfatizou a ministra, já que contam com proteção especial do Estado. 

Ela concluiu que se mantém válido o fundamento legal utilizado na concessão da pensão do autor do MS e ressaltou que 
o entendimento das duas Turmas do STF é nesse sentido. Assim, com base na jurisprudência da Corte, concedeu o 
mandado de segurança para anular o acórdão impugnado. 

MR/CR,AD 

Processos relacionados 

MS 31803 

 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=31803&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 27 de novembro de 2014 

Mandado de segurança questiona decisão do TCU que determina envio de 

dados sigilosos 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) impetrou no Supremo Tribunal Federal (STF) o 
Mandado de Segurança (MS) 33340 contra decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que determinou o envio, pela 
instituição financeira, de informações sobre operações realizadas com o grupo JBS/Friboi. 

O BNDES alega que algumas informações requeridas pelo TCU estão protegidas pelo sigilo bancário, citando o artigo 5º, 
inciso X, da Constituição Federal (“são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”). 

“Além disso, tal instituto também visa resguardar a credibilidade do sistema financeiro nacional, visto que é de interesse 
dos bancos atuar com discrição, além de atender ao interesse da sociedade quanto à existência de um sistema bancário 
sólido e eficiente. É importante destacar a necessidade de que seja estabelecida uma relação de mútua confiança entre 
o cliente e a instituição financeira, visto que a essa deverão ser fornecidas diversas informações privadas do tomador, 
incluindo dados que o candidato ao crédito não tem interesse nem tampouco obrigatoriedade legal de divulgar a 
terceiros”, afirma. 

O banco alega ainda que a jurisprudência dos tribunais superiores estabelece que a legitimidade para obter informações 
protegidas por sigilo bancário deve ser verificada a partir dos agentes legitimados pela Lei Complementar (LC) 
105/2001, que dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras. Aponta que o STF decidiu, no julgamento 
do MS 22801, que o TCU não tem o poder para determinar a quebra do sigilo bancário de dados constantes do Banco 
Central. 

O BNDES rebate a interpretação do TCU de que as operações da instituição financeira envolvem recursos públicos e, por 
isso, não estariam sujeitas à LC 105/2001. Argumenta que aplica recursos próprios ou de terceiros em seus 
financiamentos, “não sendo correta a afirmação de que se vale de recursos genuinamente públicos, aqueles previstos 
no orçamento da União”. 

Financiamento 

Segundo o banco, a operação com o grupo JBS/Friboi não é uma subvenção, como afirmou o TCU, mas financiamento. 
“Há que se indagar: qual seria a utilidade de uma instituição financeira pública que pratica a mesma política de juros 
dos demais agentes privados? Não existiria qualquer „relevante interesse coletivo‟ (artigo 173, caput, da Constituição) a 
justificar a própria existência da empresa estatal. O seu papel é exatamente exercer uma função desruptora na 
economia. Isso não quer dizer que o financiamento pelas instituições financeiras públicas seja equivalente a uma 
subvenção”, destaca. 

Na avaliação do BNDES, o TCU invadiu a competência do Banco Central e da Comissão de Valores Imobiliários para 
fiscalizar o sistema financeiro nacional, observando que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que não cabe aos 
tribunais de contas a fiscalização de sociedades de economia mista ou de empresas públicas. 

“A pretensão da corte de contas em ter acesso a elementos tipicamente protegidos por sigilo bancário (rating, saldo 
devedor e situação cadastral) bem demonstra a intenção em adentrar na análise de matéria tipicamente conferida ao 
poder regulatório conferido por lei ao Banco Central e à Comissão de Valores Mobiliários, instituições às quais o BNDES 
não opõe sigilo bancário, quando estão no exercício de sua atividade de fiscalização”, sustenta. 

No MS 33340, o banco requer liminar para suspender o ato do TCU e, no mérito, a sua anulação. O relator da ação é o 
ministro Luiz Fux. 

RP/AD 

Processos relacionados 

MS 33340 
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Sexta-feira, 21 de novembro de 2014  

Direito à nomeação de candidatos fora do número de vagas tem repercussão 

geral 

O Supremo Tribunal Federal (STF) analisará o direito subjetivo à nomeação de candidatos aprovados fora do número de 
vagas previstas no edital de concurso público no caso de surgimento de novas vagas durante o prazo de validade do 
certame. O Plenário Virtual da Corte reconheceu a existência de repercussão geral no Recurso Extraordinário (RE) 
837311, interposto pelo Estado do Piauí contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça local (TJ-PI). 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por candidato que concorreu a vaga para o cargo de defensor 
público do Estado do Piauí. Conforme o acórdão questionado, a discricionariedade do poder público de nomear 
candidatos classificados fora do número previsto no edital deixa de existir a partir do momento em que a Administração 
pratica atos no intuito de preencher as vagas surgidas e demonstra expressamente a sua necessidade de pessoal. 

Em decisão unânime, o TJ-PI entendeu que, se a Administração anuncia a realização de novo concurso dentro do prazo 
de validade do anterior e nomeia candidatos aprovados fora da ordem classificatória e do limite de vagas do edital, o 
ato de nomeação dos aprovados, mesmo que além do número inicialmente previsto, deixa de ser discricionário para 
tornar-se vinculado, convertendo-se a mera expectativa em direito líquido e certo. 

No recurso extraordinário apresentado ao Supremo, o Estado do Piauí sustenta que o acórdão do TJ local violou os 
artigos 2º; 5º, inciso LV; 37, incisos III e IV, da Constituição Federal. Alega que a decisão atacada seria nula, pois teria 
determinado a nomeação e posse de candidatos aprovados fora do número de vagas oferecidos no edital do concurso 
público para provimento de cargos de defensor público estadual, sem comprovação de ter havido preterição. 

Manifestação 

O relator do processo, ministro Luiz Fux, observou que a discussão tem sido decidida de forma divergente pelas duas 
Turmas do Supremo. Por isso, ele destacou a importância do pronunciamento do Plenário sobre o tema, a fim de que 
seja fixada tese, “de modo a assegurar a segurança e a previsibilidade necessárias nos inúmeros certames públicos 
tanto para a Administração Pública quanto para os candidatos aprovados”. 

Para o ministro Luiz Fux, as questões relativas aos concursos públicos são recorrentes “e indicam a relevância da 
controvérsia travada nos autos, que, de longe, supera os estreitos limites desta lide”. Assim, o relator considerou a 
existência da repercussão geral da questão constitucional suscitada, manifestação que foi acompanhada, por unânime, 
em análise realizada por meio do Plenário Virtual. 

EC/FB 

Processos relacionados 

RE 837311 
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Sexta-feira, 14 de novembro de 2014  

Presidente do STF mantém afastamento de conselheiro do TC-PR 

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Ricardo Lewandowski, indeferiu pedido de Suspensão de Segurança 
(SS) 4945, na qual o conselheiro do Tribunal de Contas do Paraná (TCE-PR) Fabio de Souza Camargo questionava 
decisão do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJ-PR) que determinou o seu afastamento do 
cargo. 

O conselheiro foi eleito e indicado para o TCE-PR pela Assembleia Legislativa do Estado. Depois de empossado, outro 
concorrente ao cargo impetrou mandado de segurança no TJ-PR contra a nomeação, sob alegação de que não houve 
segundo turno. O tribunal deferiu a cautelar e determinou o afastamento temporário de Fabio de Souza do cargo. 

Na suspensão de segurança, o conselheiro sustentou que por ter sido investido no cargo, o procedimento correto que 
deveria ter sido aplicado é o do artigo 27 da Lei Complementar nº 35, pelo qual o afastamento só pode ocorrer após o 
trânsito em julgado de sentença judicial. 

O presidente do STF, ministro Ricardo Lewandowski, afirmou que a decisão do TJ-PR não provocou grave lesão aos 
bens jurídicos tutelados, pressuposto para o deferimento da suspensão de segurança. Segundo o presidente, não houve 
suspensão das atividades do TC-PR após o afastamento do conselheiro. 

O ministro destacou que o pedido ajuizado por Camargo teve com fundamento somente os prejuízos funcionais 
derivados de seu afastamento do cargo. Citou, ainda, que agravo regimental interposto em Reclamação (RCL 17557) 
contra decisão do ministro Gilmar Mendes, que manteve o afastamento do conselheiro, ainda não foi julgado. Diante 
disso, o pedido na SS 4945 não pode ser deferido, pois representaria reforma da decisão na Reclamação, o que não 
seria possível, pois a suspensão de segurança estaria sendo utilizada como substituto do recurso adequado, ressaltou  o 
presidente. 

Por fim, com base em precedentes do STF, lembrou que o afastamento cautelar de magistrado não viola a prerrogativa 
de vitaliciedade. 

Dessa forma, o presidente indeferiu o pedido de suspensão de segurança por inexistirem os requisitos autorizadores. 

SP/FB 

Leia mais: 
10/06/2014 - Ministro restabelece afastamento de conselheiro do TCE-PR 
  

Processos relacionados 

SS 4945 
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Quinta-feira, 06 de novembro de 2014  

Suspensa norma que alterou Lei Orgânica do TCE-RJ 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão nesta quinta-feira (6), deferiu medida liminar na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4643 para suspender a Lei Complementar estadual 142/2011, do Rio de Janeiro, 
que alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas estadual (TCE-RJ). O Plenário seguiu o voto do relator, ministro Luiz 
Fux, no sentido da plausibilidade do argumento de vício de iniciativa, pois a lei foi proposta por deputado estadual e não 
pelo TCE-RJ. 

A ADI foi proposta pela Associação dos Membros do Tribunal de Contas do Brasil (Atricon) sob o argumento de que, a 
iniciativa de edição da norma por parlamentar viola a autonomia constitucional do TCE-RJ. A lei, que teve sua eficácia 
suspensa pelo STF, estabelece regras de funcionamento do tribunal de contas. 

A Procuradoria Geral da República e a Advocacia-Geral da União manifestaram-se pela concessão da liminar, também 
entendendo que a lei complementar possui vício formal de iniciativa, pois, ao alterar a Lei Orgânica do TCE-RJ, afetou a 
competência e a estrutura interna do órgão. 

O ministro Luiz Fux, relator, destacou que a Constituição Federal, ao dispor sobre o Tribunal de Contas da União, deu a 
esse órgão de fiscalização as competências definidas para os tribunais judiciários, entre as quais a de propor ao Poder 
Legislativo leis que cuidem de sua organização e que, aplicando o princípio da simetria, o mesmo aplica-se aos tribunais 
de contas estaduais. 

“Nós já discutimos essa matéria várias vezes aqui e, muito embora haja reserva em outras matérias com relação à 
simetria, aqui há um vício formal evidente”, concluiu o relator ao votar pela concessão da cautelar. 

PR/FB 

Leia mais: 
26/08/2011 – Chega ao Supremo ação contra norma que alterou Lei Orgânica do TCE-RJ 
  

Processos relacionados 

ADI 4643 
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